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RECURSO ESPECIAL. MATERIA SUMULADA. SUMULA CARF N° 108.
NAO CONHECIMENTO.

Nos.termos do Regimento Interno do CARF, ndo se conhece de recurso
especial apresentado em face de decisdo de qualquer das turmas que adote
entendimento de simula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da
CSRF ou do CARF, ainda que a sumula tenha sido aprovada posteriormente a
data da interposicdao do recurso, no caso, a Sumula CARF vinculante n° 108,
que dispbe que incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor
correspondente a multa de oficio.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2005, 2006, 2007, 2008

PAGAMENTO DE PARTICIPACOES NOS LUCROS E RESULTADOS
(PRL) A EMPREGADOS. NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DOS
REQUISITOS DA LEI N° 10.101/2000. INDEDUTIBILIDADE.

Né&o atendidos os requisitos da Lei n°® 10.101/2000, ndo podem ser deduzidos
como despesas operacionais o0s valores pagos a empregados a titulo de
participacdes nos lucros ou resultados da pessoa juridica empregadora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em ndo conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte, vencida a conselheira Livia De Carli Germano, que conhecia
a preliminar de nulidade. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso
Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento,
vencidos os conselheiros Livia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Junia
Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente
convocado) e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe negaram provimento.
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 RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA SUMULADA. SUMULA CARF Nº 108. NÃO CONHECIMENTO.
 Nos termos do Regimento Interno do CARF, não se conhece de recurso especial apresentado em face de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso, no caso, a Súmula CARF vinculante nº 108, que dispõe que incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2005, 2006, 2007, 2008
 PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS E RESULTADOS (PRL) A EMPREGADOS. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. INDEDUTIBILIDADE. 
 Não atendidos os requisitos da Lei nº 10.101/2000, não podem ser deduzidos como despesas operacionais os valores pagos a empregados a título de participações nos lucros ou resultados da pessoa jurídica empregadora. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, vencida a conselheira Lívia De Carli Germano, que conhecia a preliminar de nulidade. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Lívia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe negaram provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rego � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Viviane Vidal Wagner - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Lívia De Carli Germano, Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Viviane Vidal Wagner, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Andrea Duek Simantob, Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e  Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
  Trata-se de recursos especiais de divergência interpostos pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte em epígrafe em face do Acórdão nº 1402-001.135, de 08/08/2012, que registrou a seguinte ementa e julgamento:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007, 2008
RECURSO DE OFÍCIO. DEDUÇÃO DE DESPESAS RELATIVAS A TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES EM VALORES SUPERIORES AOS DEVIDOS. Na apuração do lucro real, podem ser deduzidas as despesas com tributos e contribuições segundo o regime de competência. Constatada pela fiscalização a dedução de valores superiores aos tributos apurados, mas tendo a impugnante logrado provar sua adição, deve ser exonerada a exigência relativa a essa parcela.
PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE COM FULCRO NOS ART. 299 E 462 DO RIR/99. As parcelas pagas aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados, decorrentes de acordos coletivos de trabalho, que atendem ao disposto no art. 462 do RIR/99, podem ser deduzidas na apuração do IRPJ e CSSL, pois, enquadram-se como despesas necessárias à luz do art. 299 do RIR/99, à medida que são relevantes para formação do resultado da empresa. Irrelevante, portanto, o atendimento aos requisitos específicos da Lei 10.101/2000.
JUROS RELATIVOS A TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. INDEDUTIBILIDADE PELO REGIME DE COMPETÊNCIA. Os tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa por força de medidas judiciais não podem ser deduzidos para fins de apuração do lucro real. Os juros de mora incidentes sobre tais tributos e contribuições, acessórios a estes, seguem a mesma norma de dedutibilidade.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A multa de ofício, sendo parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.
Recurso de Ofício Negado. Recurso Voluntário Provido em Parte.
Acordam os membros do colegiado, (i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício; (ii) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para restabelecer a dedutibilidade das despesas sob o título de PLR (participação de funcionários nos lucros), por considerá-las necessárias à luz do art. 299 do RIR/99, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto que negava provimento.
Os autos de infração que originaram o presente feito foram lavrados em razão da constatação de três infrações: 
1) Adição não computada (na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL) de despesas relacionadas ao pagamento de participação nos lucros e resultados aos empregados do contribuinte nos anos-calendário de 2005 a 2008, feito em desconformidade com a legislação e considerado indedutível pela Fiscalização;
2) Dedução de despesas relacionadas ao pagamento de PIS e COFINS em valores superiores aos declarados em DCTF no ano-calendário 2008;
3) Adição não computada (na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL) de valores de PIS e COFINS cuja exigibilidade estava suspensa nos anos-calendário de 2007 e 2008, considerados indedutíveis pela Fiscalização.
Ao apreciar a impugnação apresentada pelo contribuinte, a 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em São Paulo I (SP) considerou-a procedente em parte, exonerando: (i) integralmente o crédito tributário de IRPJ lançado em decorrência da infração identificada como �3� (falta de adição ao lucro real de valores de PIS e COFINS com exigibilidade suspensa), em relação ao ano-calendário 2007; e (ii) parcialmente o créditos tributário de IRPJ lançado nos termos da infração �2� (dedução, na apuração do lucro real, de PIS e COFINS em valores superiores aos declarados em DCTF).
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário contra a decisão, que também foi submetida a recurso de ofício. Os pleitos foram apreciados pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF, que negou provimento ao recurso de ofício e deu provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos da ementa acima transcrita.
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) opôs embargos de declaração ao Acórdão nº 1402-001.135, arguindo a existência de contradição e omissão na decisão. O Conselheiro Relator do acórdão reconheceu a ocorrência dos vícios e discorreu sobre seu saneamento, propondo ao Presidente do Colegiado que os embargos fossem acatados. O Presidente da Turma Ordinária, endossou a proposta do Relator e considerou �sanado o lapso manifesto contido na decisão�, com base no art. 66 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015 (RICARF/2015).
Do recurso especial da Fazenda Nacional
Na sequência, a PGFN interpôs recurso especial endereçado à 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), defendendo a existência de divergência jurisprudencial a respeito da dedutibilidade de despesas relacionadas ao pagamento de Participações nos Lucros e Resultados (PLR) a empregados, em desconformidade com os termos da Lei nº 10.101/2000. 
A recorrente narra que o Acórdão nº 1402-001.135 teria entendido que a parcela paga aos empregados a título de PLR caracteriza-se como despesa necessária, podendo ser deduzida da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ainda que não restem atendidos os requisitos estabelecidos na Lei nº 10.101/2000. Ao decidir desta forma, o acórdão recorrido teria entrado em divergência com o seguinte acórdão paradigma:
Acórdão nº 1803-00.467
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 1997
PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO DE EMPREGADOS NOS LUCROS (PLR). DEDUTIBILIDADE.
A dedutibilidade dos valores pagos à título de Programa de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), depende da adoção de regras claras e objetivas, consignadas em acordo/convenção coletiva do sindicato da categoria ou acordo particular adotado através de prévia negociação com comissão de trabalhadores, contando com a participação do respectivo sindicato da categoria.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 1997
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA
Nos termos da Súmula CARF n° 02 o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
Consoante dispõe a Súmula CARF n° 04, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO � CSLL 
Ano-calendário: 1997
LANÇAMENTO DE OFÍCIO REFLEXO OU DECORRENTE.
Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se ao lançamento reflexo ou decorrente de CSLL o decidido em relação ao lançamento principal � IRPJ. (grifou-se)
Aponta a recorrente que o acórdão paradigma, de forma contrária à verificada no acórdão recorrido, expôs o entendimento de que a dedutibilidade dos valores pagos a título de PLR, na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, depende da adoção de regras claras e objetivas, consignadas em acordo ou convenção coletiva, nos termos da Lei nº 10.101/2000 .
No mérito, sustenta a reforma do recorrido, alegando, em síntese, que: 
- a tese defendida pelo contribuinte, no sentido de que as participações nos lucros seriam despesas operacionais, não passa pelo crivo do art. 299 do RIR/1999. Isso porque o dispositivo legal restringe a dedutibilidade às despesas necessárias (essenciais às operações relacionadas com a exploração da atividade negocial e vinculada à fonte produtora de rendimentos), normais (comuns, costumeiras ou ordinárias na realização do negócio) e usuais (habituais) no tipo de transações, operações ou atividades da empresa;
- a participação nos lucros da pessoa jurídica não é um gasto necessário, imprescindível, essencial ao desenvolvimento da atividade empresarial, a despeito de seu forte teor motivacional. Trata-se de dispêndio decorrente de ato de mera liberalidade do empregador, uma vez que a não concessão de PLR não impossibilita a empresa de realizar a exploração de seu negócio;
- os gastos com PLR tampouco se enquadram no conceito de despesa normal, ordinária da empresa. Ao revés, trata-se de despesa extraordinária, a qual pode ou não ocorrer, a depender da opção empresarial de conceder ou não os benefícios aos empregados. Igualmente, não é despesa usual na acepção de habitualidade em relação à espécie de negócio desenvolvido pelo contribuinte;
- reforça o entendimento de que a PLR não é despesa operacional o fato de o legislador ter destacado no art. 462 do RIR/1999 um inciso para declarar que a PLR efetuada na forma da Medida Provisória nº 1.769-55/1999 (convertida na Lei nº 10.101/2000) é uma espécie de participação dedutível. Tal destaque não seria necessário se a PLR fosse uma despesa operacional, por si já dedutível nos termos do art. 299 do RIR/1999;
- a participação nos lucros da empresa não é despesa operacional, segundo os parâmetros estabelecidos no art. 299 do RIR/1999, o que resulta na necessidade de haver um preceptivo específico para conferir dedutibilidade à despesa, condicionando, porém, que o pagamento seja feito na forma da Lei nº 10.101/2000;
- o CARF tem jurisprudência no sentido da indedutibilidade dos pagamentos realizados a título de PLR, por estarem em desconformidade com as exigências legais, o que, a contrario sensu, confirma não se tratarem de despesas operacionais;
- o inciso XI do art. 7º da Constituição Federal declara que é direito dos trabalhadores a participação nos lucros ou resultados da empresa, desvinculada da remuneração, conforme definido em lei, sendo norma de eficácia limitada, cuja produção plena de efeitos foi condicionada à regulamentação pelo legislador infraconstitucional;
- em atendimento ao comando constitucional, sobreveio a Lei nº 10.101/2000, que dispõe, já no seu art. 1º, que a PLR é instrumento de integração entre o capital e o trabalho, ou seja, ferramenta de gestão, visando ao incremento da produtividade. A PLR tem, portanto, caráter condicional, e sua percepção é vinculada ao alcance de metas pelos empregados, uma vez que o pagamento desatrelado do alcance ou cumprimento de metas em nada contribui para a integração entre capital e trabalho;
- para que seja considerada em conformidade com a Lei nº 10.101/2000, a PLR deve atender as exigências dispostas nos arts. 2º e 3º desse diploma legal;
- em linhas gerais, para que os valores pagos a título de PLR seja dedutíveis, devem ser observados cumulativamente os seguintes requisitos: a) deve ter sido objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, por meio de acordo celebrado por uma comissão escolhida pelas partes (integrada também por um representante indicado pelo sindicato da categoria) ou por convenção ou acordo coletivo; b) o instrumento de negociação deve conter regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos de participação, como índice de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa e programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente; c) o instrumento de acordo celebrado deverá ser arquivado na entidade sindical dos trabalhadores; e d) a periodicidade mínima para pagamento deve ser de um semestre e no máximo duas vezes no mesmo ano;
- o pagamento de PLR efetuado pelo contribuinte aos seus empregados nos anos-calendário de 2005 a 2008 não atende aos requisitos previstos na Lei nº 10.101/2000, o que torna inviável sua dedução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL;
- no que tange ao requisito descrito no item �a�, verifica-se que todas as convenções coletivas celebradas pelo contribuinte para a instituição da PLR foram assinadas retroativamente ao ano base a que a participação nos lucros e resultados se refere. Ou seja, foi desatendido o requisito da prévia pactuação, o que retira a natureza condicional inerente à PLR;
- além disso, a Fiscalização constatou que os instrumentos coletivos celebrados pelo contribuinte não continham regras claras e objetivas, o que representa descumprimento do requisito descrito no item �b� citado há pouco. Isso porque não identificaram as regras objetivas, os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado ou qualquer tipo de programa de metas, resultados e prazos pactuados previamente;
- o único critério objetivo estabelecido pelos acordos coletivos é o tempo de serviço do empregado;
- por outro lado, a estipulação de um valor fixo confirma a natureza incondicional da verba paga pelo contribuinte, circunstância que não condiz com o instituto da PLR na forma concebida pelo diploma legal de regência;
- também restou desatendido o requisito descrito no item �d� (pagamentos com periodicidade mínima de um semestre e no máximo duas vezes ao ano). O contribuinte, nos anos de 2007 e 2008, efetuou pagamentos seguidamente nos meses de janeiro, fevereiro, julho e outubro, em desconformidade com a determinação legal;
- em relação aos acordos próprios firmados entre o contribuinte e seus empregados, por meio de comissão, foram verificadas as seguintes ocorrências de desconformidade com a legislação: o representante da empresa não possuía plenos poderes para a celebração do acordo, não houve participação do sindicato e cópia do instrumento não foi arquivada na entidade sindical;
- o contribuinte também não comprovou o atendimento à condição estabelecida no inciso II do art. 162 do RIR/1999: distribuição de PLR segundo normas gerais aplicáveis, sem discriminações, a todos que se encontravam na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou assembleia de acionistas ou sócios quotistas. 
Requer, ao final, a recorrente o conhecimento e o provimento do seu recurso especial para que seja reformado o acórdão restabelecendo-se a decisão de primeira instância. 
O Presidente da Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF competente para a análise da admissibilidade recursal deu seguimento ao recurso especial da PGFN, nos termos do despacho de exame de admissibilidade.
O contribuinte apresentou petição informando sua desistência da lide quanto aos créditos tributários relacionados à infração de não adição dos valores de PIS e COFINS com exigibilidade suspensa às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, renunciando às respectivas questões de direto, para fins de adesão ao programa de regularização tributária instituído pela Lei nº 11.941/2009.
Posteriormente, o contribuinte foi cientificado a respeito do Acórdão nº 1402-001.135, do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e do despacho que lhe deu seguimento. Em resposta, opôs embargos de declaração à decisão da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, arguindo a existência de omissão no julgado. O Presidente do Colegiado admitiu os embargos para julgamento. 
Também de decorrência da intimação que recebeu, o contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial fazendário, em que alega, em síntese:
- como o recurso especial da Fazenda Nacional foi interposto em 01/05/2013 e o despacho que lhe deu seguimento é de 05/06/2015, sua admissibilidade deve ser feita à luz do art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22/06/2009 (RICARF/2009). Nos termos do § 6º do referido art. 67, os recorrentes devem demonstrar de maneira analítica a divergência jurisprudencial arguida. Como a PGFN não se desincumbiu deste ônus, seu recurso especial não deve ser conhecido;
- a Fazenda Nacional indicou somente uma decisão paradigma em seu recurso especial (Acórdão nº 1803-00.467). Apesar disso, o despacho que examinou a admissibilidade recursal asseverou que a recorrente teria indicado um segundo acórdão paradigma (nº 10807.945), na realidade citado no recurso apenas para reforçar os argumentos defendidos pela PGFN. Assim, o Acórdão nº 10807.945 deve ser desconsiderado pela CSRF como representativo de eventual controvérsia jurisprudencial frente ao Acórdão nº 1402-001.135;
- os pagamentos efetuados a título de PLR são sempre dedutíveis, ainda que não sejam atendidos os requisitos da Lei nº 10.101/2000, seja quando tiverem sua natureza assim reconhecida (arts. 359 e 462 do RIR/1999), seja quando forem considerados como remuneração ou gratificação dos empregados (art. 299 do RIR/1999);
- o Acórdão nº 1402-001.135 entendeu que as despesas incorridas com pagamento de PLR são dedutíveis nos termos do inciso II do art. 462 c/c art. 299 do RIR/1999, enquanto a Fazenda Nacional defendeu, em seu recurso especial, que tais despesas são indedutíveis nos termos do inciso III do mesmo art. 462, o que transparece a total ausência de compreensão da lide no atual estágio processual. Isso demonstra que, se o acórdão paradigma nº 1803-00.467 trata de discussão diversa daquela abordada no acórdão recorrido, a conclusão lógica é a de que não houve a divergência jurisprudencial sobre o mesmo tema, necessária à interposição do recurso especial;
- o item �III.C. Da não caracterização da hipótese do inciso II do art. 462, do RIR/99� do recurso especial fazendário não é apto a questionar a aplicação do dispositivo legal em comento ao presente caso, pois se configura em mero inconformismo com relação ao que foi decidido no acórdão recorrido, sem qualquer citação de entendimento diverso exposto em acórdão paradigma, motivo pelo qual deve ser desconsiderado pela CSRF;
- ainda que se cogitasse aceitar o Acórdão nº 108-07.945 como paradigma, deve-se observar que aquela decisão também possui matéria fático-probatória na qual o contribuinte não logrou demonstrar que a participação dos lucros beneficiou todos os funcionários da empresa. Assim, este precedente deve ser desconsiderado em razão da ausência de qualquer similitude fática com o presente caso (descumprimento da regra estabelecida pelo já citado § 6º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2009).
Pede, ao final, o não conhecimento do recurso especial da PGFN ou, no caso de sua admissão, que lhe seja negado provimento.
Em 24/01/2017, foi proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara o Acórdão nº 1402-002.364, que julgou os embargos de declaração que a Fazenda Nacional apresentou quando foi originalmente cientificada dos termos do Acórdão nº 1402-001.135. Entretanto, o próprio Conselheiro Relator do Acórdão nº 1402-002.364 percebeu posteriormente que os embargos fazendários não poderiam ter sido pautados para julgamento pois não haviam sido admitidos. Assim, apresentou seus próprios embargos de declaração requerendo a anulação do julgado.
O Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF, em despacho de 01/03/2017 (fl. 1582) admitiu os embargos de declaração do Conselheiro Relator do Acórdão nº 1402-002.364 e determinou que o processo fosse novamente pautado para apreciação destes embargos e daqueles opostos anteriormente pelo sujeito passivo.
Em 16/05/2017 foi, então, prolatado o Acórdão nº 1402-002.497, que acolheu os embargos de declaração interpostos pelo Conselheiro Relator, com efeitos infringentes, para anular o Acórdão nº 1402-002.364 e negou provimento aos embargos de declaração apresentados pelo contribuinte contra o Acórdão nº 1402-001.135. 
Em razão disso, restou plenamente válido o Acórdão nº 1402-001.135, com as retificações de erros materiais procedidas quando da análise original dos embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional e com a integração promovida pelo Acórdão nº 1402002.497, que considerou improcedentes os embargos do contribuinte.
Intimada acerca das decisões da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, a Fazenda Nacional apenas ratificou os termos do recurso especial anteriormente interposto.
Do recurso especial do contribuinte
Cientificado a respeito da conclusão pela improcedência de seus embargos, o contribuinte apresentou recurso especial contra as partes que lhe foram desfavoráveis na decisão formada pelo conjunto dos Acórdãos nº 1402-001.135 e nº 1402002.497. 
Preliminarmente, requereu o contribuinte a declaração de nulidade da decisão recorrida, em razão da ausência de exame das provas colacionadas a respeito da inexistência de excesso de dedução, na apuração da base de cálculo da CSLL, de despesas relativas ao pagamento de PIS e COFINS. Segundo o recorrente, ao deixar de examinar o conjunto probatório apresentado, o acórdão recorrido se caracteriza como decisão não fundamentada, o que ofende os termos do inciso IV do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil, bem como cerceia o direito de defesa do contribuinte, o que implica em sua nulidade por força do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972.
Na sequência, o contribuinte arguiu a existência de dissenso jurisprudencial acerca das seguintes matérias:
Ausência de observância ao princípio da verdade material na análise dos documentos apresentados;
Inexistência de excesso de despesas quanto às contribuições devidas no anobase de 2008 � necessidade de cancelamento do lançamento de CSLL;
Incidência de juros sobre a multa de ofício.
Ao final, o contribuinte pede que seu recurso especial seja conhecido e provido para que se reconheça a nulidade do Acórdão nº 1402-001.135, integrado pelo Acórdão nº 1402002.497, em razão de manifesta ausência de fundamentação, ou, alternativamente, para que a decisão recorrida seja parcialmente reformada, nos termos dos acórdãos paradigmas citados no recurso.
Na mesma data em que apresentou seu recurso especial, o contribuinte reiterou as contrarrazões que já havia oposto ao recurso da Fazenda Nacional.
O Presidente da Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF competente para a análise da admissibilidade recursal deu seguimento parcial ao recurso especial do contribuinte, apenas em relação à matéria �incidência de juros sobre a multa de ofício�. 
O contribuinte tentou, por meio da apresentação de agravo, reverter a decisão de não seguimento das duas primeiras matérias recorridas, mas não alcançou êxito. Despacho devidamente aprovado pela Presidente da CSRF rejeitou o agravo e manteve a decisão de seguimento parcial.
Contra o despacho que apreciou o agravo, o contribuinte ainda opôs embargos de declaração alegando a existência de obscuridade. Por inexistência de previsão regimental de oposição de embargos a despacho de exame ou revisão, em sede de agravo, de admissibilidade de recurso especial, a petição do contribuinte denominada de �embargos de declaração� não foi conhecida.
Por fim, a PGFN ofereceu contrarrazões ao recurso especial interposto pelo contribuinte, defendendo sucintamente o cabimento da aplicação dos juros de mora, com base na taxa Selic, sobre a multa de ofício.
É o relatório.

 Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora.
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE
Conhecimento
Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF, nos termos do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015.
O recurso especial do contribuinte foi parcialmente admitido pelo despacho do Presidente da Câmara recorrida, obtendo seguimento apenas em relação à matéria �incidência de juros sobre a multa de ofício�. A admissibilidade quanto ao tema não foi questionada pela Fazenda Nacional.
Todavia, faz-se necessária a análise a respeito do conhecimento do recurso especial, em decorrência de um fato posterior ao exame de sua admissibilidade.
Ocorre que a questão da possibilidade de incidência de juros de mora sobre a multa de ofício foi objeto de súmula recentemente editada pelo CARF. In verbis:  
Súmula CARF nº 108: Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Nos termos do § 3º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, é incabível recurso especial contra decisão administrativa que tenha adotado entendimento de súmula de jurisprudência do CARF, mesmo que esta tenha sido aprovada depois da interposição do recurso:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
(...)
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
(...)
O caso sob análise enquadra-se perfeitamente na previsão regimental. O recurso especial do contribuinte foi interposto em 16/01/2018 e parcialmente admitido em 23/02/2018. Em 03/09/2018, a Súmula CARF nº 108 foi aprovada pelo Pleno, tornando-se vinculante por força da Portaria MF nº 129, de 01/04/2019.
O Acórdão nº 1402-001.135 adota o entendimento posteriormente positivado na Súmula CARF nº 108. Portanto, por força do § 3º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, o recurso especial do contribuinte não pode ser conhecido quanto à matéria �incidência de juros sobre a multa de ofício�.
Cumpre ainda referir que, em relação à preliminar apontada no recurso especial de nulidade da decisão recorrida, em razão da ausência de exame das provas colacionadas a respeito da inexistência de excesso de dedução, na apuração da base de cálculo da CSLL, de despesas relativas ao pagamento de PIS e COFINS, não houve a apresentação de qualquer paradigma.
Considerando-se que a demonstração de divergência entre as turmas de julgamento é a única forma de se permitir o conhecimento do recurso especial por parte da turma da Câmara Superior, a teor do disposto no art. 67, caput, do RICARF/2015, inclusive quando se alegam preliminares (e inclusive preliminar de nulidade), não se pode conhecer desse ponto do recurso especial do contribuinte, por absoluta falta de competência do colegiado para julgamento dessa arguição.
Em face do exposto, voto por não conhecer do recurso especial interposto pelo contribuinte. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Conhecimento
O recurso especial da Fazenda Nacional versou sobre uma única matéria (�dedutibilidade de despesas relacionadas ao pagamento de PLR a empregados em desconformidade com a Lei nº 10.101/2000�) e foi admitido pelo Presidente da Câmara recorrida. 
O contribuinte, por ocasião do oferecimento de contrarrazões ao recurso fazendário, apresentou as seguintes arguições preliminares que podem, em tese, influenciar no conhecimento do recurso especial da PGFN:
a) impossibilidade de conhecimento do recurso especial, por inexistência de demonstração analítica da divergência jurisprudencial; e
b) necessidade de desconsideração da segunda decisão acolhida como paradigma pelo despacho de admissibilidade do recurso.
Além disso, já no tópico das contrarrazões que defende a insubsistência do mérito do recurso da Fazenda Nacional, o contribuinte sugere que o acórdão paradigma nº 1803-00.467 trataria de discussão jurídica diferente daquela abordada na decisão recorrida, o que prejudicaria a configuração da divergência jurisprudencial necessária ao conhecimento do recurso especial. Nas palavras do contrarrazoante:
Destarte, os argumentos expostos até o momento permitem essa E. CSRF a chegar a seguinte conclusão: Se por um lado o acórdão recorrido nº 1402-001.135 entendeu que as despesas incorridas com pagamento de PLR são dedutíveis nos termos do inciso II do artigo 462 do RIR/1999, combinado com o artigo 299, a Recorrente defendeu, em seu recurso especial, que tais despesas são indedutíveis nos termos do inciso III do artigo 462, transparecendo a total ausência de compreensão da lide no atual estágio processual.
Tal informação é importante para demonstrar que, se o acórdão paradigma nº 1803-00.467 trata de discussão diversa daquela abordada no acórdão recorrido, a conclusão lógica que se tem é a de que não houve a divergência jurisprudencial sobre o mesmo tema, necessária para a interposição do recurso especial, como já exposto anteriormente.� (destaques no original)
Sobre a impossibilidade de conhecimento do recurso especial em razão da inexistência de demonstração analítica da divergência jurisprudencial, o contribuinte alega que a PGFN não expôs, em seu recurso especial, o necessário confronto analítico entre a decisão recorrida e o acórdão paradigma nº 1803-00.467, descumprindo o requisito de admissibilidade recursal residente no § 6º do art. 67 do anexo II do RICARF/2009. O único cotejo analítico feito pela Fazenda Nacional, segundo o contribuinte, teria se dado entre o acórdão recorrido e o Relatório Fiscal.
O requisito de admissibilidade a que se refere o contribuinte era assim previsto no RICARF/2009, versão do Regimento Interno do CARF que vigia à época em que a admissibilidade do recurso especial da Fazenda Nacional foi analisada:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
(...)
§ 6° A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
(...)
A previsão regimental subsiste no RICARF/2015, tendo sido apenas transferida para o § 8º do mesmo art. 67.
Julgo improcedente a arguição do contribuinte.
Da leitura do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional, fica muito clara a divergência jurisprudencial arguida, sendo perfeitamente inteligível a tese de dissenso exposta pela recorrente. O recurso especial não se limita a transcrever as ementas dos julgados e afirmar que ali se constata uma divergência de jurisprudência administrativa, mas discorre sobre o entendimento adotado por cada uma das decisões e estabelece a divergência jurisprudencial arguida.
Quando o § 6º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2009 fala em demonstração analítica com a �indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido�, não está a exigir a apresentação de tabelas comparativas ou explicativas ou ainda a transcrição individualizada de cada trecho das decisões. O que se demanda é apenas que a explanação do recorrente seja realizada de forma suficientemente detalhada, com a apresentação dos pontos controvertidos e a explicação de como o posicionamento de cada uma das decisões contrapostas caracteriza a divergência jurisprudencial requerida regimentalmente para fins de admissibilidade do recurso especial.
Neste sentido já se manifestou a 2ª Turma da CSRF, nos termos expostos no Acórdão nº 9202-003.502:
Quanto à alegação de ausência de demonstração analítica da divergência, também não assiste razão ao Contribuinte, conforme será demonstrado na sequência. 
O art. 67, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF     nª 256, de 2009, assim estabelece: 
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. 
(...) 
§ 6° A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.� (grifei) 
A leitura do trecho em destaque permite concluir que a demonstração analítica da divergência deve ser levada a cabo com a indicação, nos paradigmas, de pontos específicos de divergência em relação ao acórdão recorrido, isso porque um acórdão pode conter várias decisões, envolvendo diversas matérias, de sorte que o Recorrente tem de indicar os pontos sobre os quais intenta demonstrar o dissídio interpretativo. 
Obviamente que �indicar os pontos de divergência� não significa que tais pontos tenham de ser trazidos ao recurso em forma de transcrição de trechos do acórdão recorrido, mormente quando a questão envolve uma única matéria � decadência. Nesse passo, a Recorrente especificou claramente o ponto que desejava rediscutir � até porque só havia uma matéria decidida, qual seja, a decadência. Confira-se:
(...)
Assim, constata-se que a Recorrente logrou demonstrar com clareza qual o ponto que desejava rediscutir, mediante resumo da tese adotada no acórdão recorrido � declaração de decadência pela aplicação do art. 150,  § 4º, do CTN, sem que se verificasse pagamento por rubrica � e indicou perfeitamente nos paradigmas o ponto em que divergiram do recorrido. Com efeito, a exigência de demonstração dos pontos que se pretende rediscutir por meio de transcrição de trecho do acórdão recorrido extrapola a prescrição regimental, criando exigência que de forma alguma pode ser extraída do § 6º, acima. 
Registre-se que a demonstração da divergência por meio de cotejo analítico, inclusive em forma de quadro comparativo, onde são confrontados os respectivos trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, constitui procedimento que sem dúvida facilita a análise do recurso, mormente nos casos em que são suscitadas diversas matérias, ou quando se trata de situação complexa, em que o simples resumo da tese adotada no acórdão recorrido poderia dificultar o entendimento acerca do que foi efetivamente decidido. Entretanto, não existe comando regimental a exigir tal procedimento, sendo suficiente que, no que tange ao acórdão recorrido, o Recorrente especifique o ponto que deseja rediscutir, mediante resumo da tese adotada no julgado objeto do recurso. Exigir-se mais que isso, inclusive nos casos em que o ponto do dissídio jurisprudencial é único e evidente, constitui excesso de burocracia a criar entrave ao direito ao contraditório e à ampla defesa." (grifou-se)
Diante do exposto, rejeito a arguição preliminar de não conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional por conta da aventada inexistência de demonstração analítica da divergência jurisprudencial arguida, à luz do requisito de admissibilidade previsto no § 6º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2009.
Sobre a impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela inexistência de divergência jurisprudencial, o contribuinte sugere, em meio aos argumentos de mérito das contrarrazões, que inexistiria divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o Acórdão nº 1803-00.467, uma vez que a primeira decisão entendeu pela dedutibilidade das despesas relacionadas ao pagamento de PLR a funcionários apontando como fundamento o inciso II do art. 462 c/c o art. 299 do RIR/1999, enquanto a segunda concluiu pela indedutibilidade das mesmas despesas com base no inciso III do mesmo art. 462 do RIR/1999.
Carece de fundamento a tese apresentada pelo contribuinte.
A decisão recorrida e o acórdão paradigma tratam exatamente da mesma questão: despesas vinculadas ao pagamento de PLR a funcionários da empresa podem ser deduzidas do lucro real e da base de cálculo da CSLL mesmo que o referido pagamento não tenha seguido as regras estabelecidas pela Lei nº 10.101/2000?
O Acórdão nº 1402-001.135, ora recorrido, respondeu positivamente a esta pergunta, apresentando o fundamento de que é dispensável a observância das exigências estabelecidas nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.101/2000 (condição prevista no inciso III do art. 462 do RIR/1999) se a situação concreta puder ser enquadrada na previsão contida no inciso II do mesmo art. 462:
Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro líquido do período de apuração as participações nos lucros da pessoa jurídica (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 58):
I - asseguradas a debêntures de sua emissão;
II - atribuídas a seus empregados segundo normas gerais aplicáveis, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou por deliberação da assembléia de acionistas ou sócios quotistas;
III - atribuídas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Provisória n° 1.769-55, de 1999.
A decisão recorrida declarou ainda que as despesas sob debate configurariam despesas operacionais dedutíveis, nos termos do art. 299 do RIR/1999, �haja vista que atendem ao disposto no art. 462, II, do RIR/99�.
Já o Acórdão nº 1803-00.467, trazido pela Fazenda Nacional como paradigma representativo da controvérsia arguida, respondeu negativamente à questão da dedutibilidade das despesas, argumentando que são de observância obrigatória as regras fixadas pela Lei nº 10.101/2000: �adoção de regras claras e objetivas, consignadas em acordo/convenção coletiva do sindicato da categoria ou acordo particular adotado através de prévia negociação com comissão de trabalhadores, contando com a participação do respectivo sindicato da categoria�.
Entre as regras claras que devem obrigatoriamente ser adotadas nos programas de participação dos funcionários nos lucros e resultados das empresas, a decisão paradigma destaca �os critérios de aferição do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos de revisão do acordo�. 
Não se vislumbra, portanto, a diversidade de discussões aventada pelo contribuinte contrarrazoante. 
As decisões comparadas discutem a mesma controvérsia. O acórdão recorrido entende dispensável o atendimento ao disposto no inciso III do art. 462 do RIR/1999, se o caso concreto puder ser enquadrado no inciso II do mesmo art. 462 (e, consequentemente, na previsão do art. 299 do mesmo Regulamento). De forma contrária, o acórdão paradigma considera que em hipótese alguma pode ser dispensado o cumprimento da exigência trazida pelo inciso III do art. 462 do RIR/1999.
Resta patente, desta feita, a configuração da divergência jurisprudencial defendida pela Fazenda Nacional. Por esta razão, rejeito a arguição preliminar de não conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional fundamentado na inexistência de dissenso jurisprudencial.
Sobre a necessidade de desconsideração da segunda decisão acolhida como paradigma pelo despacho de admissibilidade do recurso, defende o contribuinte que o recurso especial da Fazenda Nacional teria indicado somente um acórdão paradigma (nº 1803-00.467) para fins de arguição de configuração de divergência jurisprudencial frente ao acórdão recorrido.
Apesar disso, o despacho que analisou a admissibilidade do recurso considerou que a recorrente teria indicado como paradigma também o Acórdão nº 108-07.945, que sequer foi mencionado no tópico �II. DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL� e teve sua ementa citada apenas com o objetivo de reforçar os argumentos defendidos pela PGFN. 
Por conta disso e de não ter sido apresentada qualquer demonstração analítica com a indicação de trechos do pretenso acórdão paradigma que divirjam de pontos específicos do acórdão recorrido, o contribuinte pede que o Acórdão nº 108-07.945 seja desconsiderado como representativo da controvérsia jurisprudencial arguida pela Fazenda Nacional.
Pois bem. A exemplo do que ocorre com o RICARF/2015, o Regimento Interno que vigia à época da interposição do recurso especial pela PGFN também previa a indicação de até 2 (duas) decisões paradigmas para fins de demonstração da existência de divergências jurisprudenciais arguidas em sede de recurso especial. Trazia o art. 67 do Anexo II do RICARF/2009:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
(...)
§ 4° Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até duas decisões divergentes por matéria.
(...) (grifou-se)
Portanto, não haveria, a princípio, problema na indicação de uma segunda decisão paradigma no recurso especial, mesmo que localizada fora do item em que a Fazenda Nacional explicitamente defende o cabimento do recurso.
No caso concreto, entretanto, teria razão o contribuinte ao afirmar que o Acórdão nº 108-07.945 foi mencionado apenas a título de reforço dos argumentos de mérito apresentados pela PGFN. É o que se depreende do próprio recurso:
Impende registrar que este CARF já esboçou posicionamento no sentido da indedutibilidade dos pagamentos realizados a título de PLR, por estarem em desconformidade com as exigências legais, o que, a contrário sensu, confirma não se tratar de despesa operacional. Veja-se:
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA � OMISSÃO DE RECEITAS� SUPRIMENTOS DE NUMERÁRIO REALIZADOS PELO SÓCIO PARA AUMENTO DE CAPITAL � A origem dos suprimentos de caixa feitos pelos sócios à pessoa jurídica, a qualquer título, devem ser comprovados com documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, cuja falta torna legitima a presunção de omissão de receitas. O fato de haver decisão em assembléia para tal fim não é suficiente para justificar como boa, para fins tributários, a origem do recurso.
DESPESA INDEDUTIVEL � PARTICIPAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS NO RESULTADO DO PERÍODO A dedução como despesa das participações cometidas aos empregados, só acontece quando obedece às determinações do artigo 364, I do RIR/80 e Parecer Normativo CST 99/78.
LANÇAMENTOS REFLEXOS � Dada à estreita relação de causa e efeito existente entre o lançamento principal e seus reflexos, a decisão proferida naquele é extensiva a estes.
Recurso negado. (Processo n° 10880.003206/9124, acórdão n° 108-07.945, 8ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes)
Resta claro, pois, que os gastos com PLR não se caracterizam como despesas necessárias.� (grifou-se)
Os termos utilizados pela recorrente e o fato de efetivamente inexistir uma defesa explícita a respeito de uma eventual caracterização de divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o Acórdão nº 108-07.945 permitem concluir no mesmo sentido defendido pelo contribuinte recorrido: a decisão não deve ser considerada como representativa da controvérsia jurisprudencial arguida pela Fazenda Nacional nos termos exigidos pelo art. 67 do Anexo II do RICARF/2009.
Tal desconsideração, no entanto, é irrelevante no caso sob apreciação, uma vez que o dissenso defendido pela Fazenda Nacional restou devidamente comprovado a partir do cotejo do acórdão recorrido com o Acórdão nº 1803-00.467, paradigma explicitamente indicado no recurso especial (conforme demonstrado anteriormente).
Diante de todo exposto, voto por conhecer do recurso especial da PGFN. 
Mérito
O direito dos trabalhadores à participação nos resultados auferidos por seu empregador é constitucionalmente garantido, nos seguintes termos:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
(...)
Observe-se que a Constituição Federal de 1988 expressamente declarou que a regulamentação do direito deveria ser trazida por lei posterior, o que caracteriza a previsão constitucional como uma norma de eficácia limitada.
A norma requerida pelo texto constitucional foi concretizada pelo legislador infraconstitucional por meio da Medida Provisória (MP) nº 1.769-55, de 11/03/1999, posteriormente convertida na Lei nº 10.101, de 19/12/2000, após várias reedições. Tanto a MP quanto a Lei fruto de sua conversão dispõem �sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa�. 
Entre as disposições contidas na Lei nº 10.101/2000, encontram-se algumas de cunho tributário. Especificamente no § 1º do art. 3º do diploma legal, encontra-se a previsão de dedutibilidade, pela empresa, como despesa operacional, das participações atribuídas aos empregados nos lucros e resultados, desde que concedidas nos termos da Lei nº 10.101/2000. Traz o dispositivo:
Art. 3º  A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§ 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
(...) (grifou-se)
Na esteira da MP nº 1.769-55/1999, o Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda vigente à época dos fatos � RIR/1999) reproduziu, em seu art. 359, o § 1º do art. 3º da MP: 
Art. 359. Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, dentro do próprio exercício de sua constituição (Medida Provisória nº 1.769-55, de 1999, art. 3º, §1º).
Disposição semelhante foi abrigada no inciso III do art. 462 do RIR/1999, que faz expressa referência à necessidade de observância dos termos da MP nº 1.769-55/1999:
Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro líquido do período de apuração as participações nos lucros da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 58):
I - asseguradas a debêntures de sua emissão;
II - atribuídas a seus empregados segundo normas gerais aplicáveis, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou por deliberação da assembléia de acionistas ou sócios quotistas;
III - atribuídas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Provisória nº 1.769-55, de 1999 (art. 359). (grifou-se)
Registre-se que, em que pese o RIR/1999 ter sido revogado pelo Decreto nº 9.580/2018 (Regulamento do Imposto de Renda atualmente vigente � RIR/2018), os dispositivos transcritos foram mantidos no novo Regimento, com base nas mesmas matrizes legais (a menção à MP nº 1.76955/1999 foi substituída pela referência à Lei nº 10.101/2000), conforme seus arts. 371 e 526:
Art. 371. Para fins de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou nos resultados, observado o disposto na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, no próprio exercício de sua constituição (Lei nº 10.101, de 2000, art. 3º, § 1º).
Parágrafo único. É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou nos resultados da empresa em mais de duas vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a um trimestre civil (Lei nº 10.101, de 2000, art. 3º, § 2º).

Art. 526. Podem ser deduzidas do lucro líquido do período de apuração as participações nos lucros da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 58, caput):
I - asseguradas as debêntures de sua emissão; e 
II - atribuídas aos seus empregados, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou do contrato social, ou por deliberação da assembleia de acionistas ou sócios quotistas, observado o disposto na Lei nº 10.101, de 2000,e no art. 371. (grifou-se)
Portanto, a dedutibilidade dos valores pagos a empregados a título de participação nos lucros e resultados da empresa está condicionada à observância dos termos estabelecidos na MP nº 1.769-55/1999 (e, por consequência, na Lei nº 10.101/2000).
Os termos da lei, mencionados no dispositivo, são principalmente aqueles estabelecidos nos arts. 2º e 3º do diploma legal, que tratam das formalidades que devem ser respeitadas no processo de negociação e na celebração do acordo entre empregador e empregados e no posterior pagamento das participações nos lucros e resultados. Na época dos fatos discutidos no presente processo, os dispositivos mencionados tinham a seguinte redação:   
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
§ 3º Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
I - a pessoa física;
II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:
a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas vinculadas;
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País;
c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades;
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis.
Art. 3º A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§ 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§ 2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.
§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
§ 4º A periodicidade semestral mínima referida no § 2º poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias. (grifou-se)
Verifica-se, portanto, que a Lei nº 10.101/2000 exigia, nos anos de 2005 a 2008, a observância cumulativa dos seguintes requisitos, para que os valores pagos a título de PLR fossem considerados dedutíveis: 
a) a PLR devia ter sido negociada entre a empresa e seus empregados, por meio de comissão escolhida pelas partes (integrada também por um representante indicado pelo sindicato da categoria) ou de convenção ou acordo coletivo;
b) os instrumentos decorrentes da negociação deviam conter regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos de participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para a revisão do acordo, podendo ser considerados critérios e condições como índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa e programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente;
c) o instrumento de acordo celebrado devia ser arquivado na entidade sindical dos trabalhadores; e 
d) a periodicidade mínima para pagamento devia ser de um semestre e no máximo duas vezes no mesmo ano.
Entende-se que, somente com o cumprimento de todos estes requisitos, explicitamente exigidos pela Lei nº 10.101/2000 e pelo RIR/1999, é que se pode falar em dedutibilidade das despesas associadas ao pagamento de PLR aos empregados da empresa.
O fundamento principal para tal conclusão advém do próprio art. 1º da Lei nº 10.101/2000, que assim identifica o objeto daquele diploma legal:
Art. 1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
A participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa é definida, assim, como um �instrumento de integração entre o capital e o trabalho� e como um �incentivo à produtividade�.
Vislumbrando a possibilidade de aumentar sua participação nos lucros eventualmente apurados pela empresa, os empregados tendem a se engajar de forma mais intensa no trabalho em prol do empreendimento, incrementando sua produtividade. A empresa, por outro lado, ganha com o aumento da produtividade de seus empregados e com a possibilidade, prevista em lei, de poder deduzir os valores pagos a título de PLR de seu lucro real e de não ter que recolher encargos sociais sobre tais valores. 
O objetivo do legislador foi, portanto, estimular o estabelecimento de programas de participação dos empregados nos lucros e resultados das empresas como verdadeira forma de integração entre capital e trabalho.
Ocorre que somente podem funcionar como verdadeira ferramenta de incentivo ao aumento da produtividade os acordos estabelecidos previamente ao exercício do trabalho pelos empregados e que tragam a exposição clara das regras e das metas que os empregados deverão respeitar para fazer jus ao posterior recebimento da PLR. 
Daí a necessidade de cumprimento das exigências legais estabelecidas pela Lei nº 10.101/2000 para que o contribuinte pessoa jurídica possa ter acesso à vantagem fiscal de dedução dos valores pagos a título de PLR.
Além disso, verifica-se que o art. 526 do RIR/2018 uniu, no seu inciso II, as previsões que antes constavam dos incisos II e III do art. 462 do RIR/1999. O Regimento atualmente vigente esclareceu que podem ser deduzidas do lucro líquido as participações nos lucros  da pessoa jurídica �atribuídas aos seus empregados, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou do contrato social, ou por deliberação da assembleia de acionistas ou sócios quotistas, observado o disposto na Lei nº 10.101, de 2000�.
Tal fato corrobora o descabimento da tese defendida pelo contribuinte, no sentido de que a dedutibilidade das despesas com PLR poderia prescindir da observância das regras trazidas pela Lei nº 10.101/2000 em razão de a previsão então abrigada no inciso II do art. 462 do RIR/1999 ser completamente independente daquela acomodada no inciso III do mesmo dispositivo, que fazia menção à necessidade de respeito aos termos da MP nº 1.769-55/1999.
Tampouco procede a tese da defesa de que participações nos lucros e resultados seriam, por si, despesas operacionais, dedutíveis por força do art. 299 do RIR/1999 (equivalente ao art. 311 do RIR/2018): 
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, §1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, §2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
Contradiz tal tese o fato de o próprio RIR/1999 trazer, no seu art. 462, um inciso com a finalidade específica de estabelecer que a PLR acordada e paga na forma estabelecida na MP nº 1.769-55/1999 deve ser considerada dedutível. Se a PLR fosse, por si, uma despesa operacional, já dedutível nos termos do art. 299 do RIR/1999, o destaque feito no art. 462 do mesmo Regimento seria completamente desnecessário.
Conclui-se, portanto, que a dedutibilidade dos valores pagos a título de participações dos empregados nos lucros e resultados da empresa empregadora depende do atendimento dos requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.101/2000.
O entendimento aqui exposto está em conformidade com precedentes do CARF, conforme ilustram os seguintes julgados: 
Acórdão nº 1201-002.685
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2011
(...)
PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS OU (PPR OU PRL). TRATAMENTO COMO DESPESA OPERACIONAL. OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DA LEI 10.101/2000.
Não atendidos os requisitos da Lei 10.101/2000, não são passíveis de serem aproveitadas como despesas operacionais as parcelas pagas a empregados a título de participações nos lucros ou resultados (PPR/PLR). Inteligência do §1º do art 3º do referido diploma normativo.
(...)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2011
PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS OU (PPR OU PRL). INDEDUTIBILIDADE.
São indedutíveis da apuração do resultado ajustado as parcelas pagas a empregados a título de participações no lucros ou resultados.
LANÇAMENTO REFLEXO.
Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), no que for cabível, as mesmas aplicadas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) em caso de lançamento reflexo. (grifou-se)

Acórdão nº 1402-002.964
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2007
(...)
PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS PLR. DEDUTIBILIDADE. CONDIÇÕES
A dedutibilidade das despesas com as participações dos empregados nos lucros (PLR) passa, necessariamente, pela obediência ao artigo 2º da Lei nº 10.101/2000 e ao artigo 299, §3º, incisos I e II do caput. Ausente qualquer demonstração dos critérios de pagamento dos valores classificados como participações nos lucros, não é possível aferir se aqueles requisitos foram atendidos, pelo que a glosa é imperativa.
(...) (grifou-se)
No caso concreto, concluiu-se que a PLR paga pelo contribuinte aos seus empregados não atendeu às exigências estabelecidas na Lei nº 10.101/2000, uma vez que:
i) as convenções coletivas que instituíram a PLR foram celebradas retroativamente ao ano base da participação, quando deveriam ser anteriores ao período considerado para a apuração dos lucros e resultados a serem partilhados;
ii) os instrumentos coletivos celebrados não estabeleceram regras claras e objetivas a serem cumpridas pelos empregados para fazerem jus à PLR (mecanismos de aferição, metas e prazos), o que retira das verbas pagas seu caráter de estímulo ao aumento da produtividade e de promoção da integração entre capital e trabalho;
iii) nos anos de 2007 e 2008, o contribuinte efetuou pagamentos de PLR seguidamente nos meses de janeiro, fevereiro, julho e outubro, descumprindo a regra legal que fixa a periodicidade mínima de um semestre e no máximo de duas vezes ao ano.
Conclui-se, dessa forma, que os pagamentos de PLR efetuados pelo contribuinte aos seus empregados nos anos-calendário de 2005 a 2008 se deu em desconformidade com os requisitos estabelecidos na Lei nº 10.101/2000, o que impossibilita sua dedução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Em razão disso, merece provimento o recurso especial da Fazenda Nacional para restabelecer a cobrança dos créditos tributários decorrentes da adição, ao lucro real e à base de cálculo da CSLL, dos valores pagos a título de participações nos lucros e resultados aos empregados do contribuinte nos anos-calendário de 2005 a 2008.
Conclusão
Em face do exposto, voto por não conhecer do recurso especial do contribuinte e voto por conhecer e dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
 (documento assinado digitalmente)
Viviane Vidal Wagner
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(documento assinado digitalmente)

Adriana Gomes Rego — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Livia De Carli Germano, Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Viviane
Vidal Wagner, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Andrea Duek Simantob,
Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), José Eduardo Dornelas Souza (suplente
convocado) e Adriana Gomes Régo (Presidente).

Relatério

Trata-se de recursos especiais de divergéncia interpostos pela Fazenda Nacional e
pelo contribuinte em epigrafe em face do Acdrdao n° 1402-001.135, de 08/08/2012, que
registrou a seguinte ementa e julgamento:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 2005, 2006, 2007, 2008

RECURSO DE OFICIO. DEDUCAO DE DESPESAS RELATIVAS A TRIBUTOS E
CONTRIBUICOES EM VALORES SUPERIORES AOS DEVIDOS. Na apuragio do
lucro real, podem ser deduzidas as despesas com tributos e contribui¢cdes segundo o
regime de competéncia. Constatada pela fiscalizacdo a deducdo de valores superiores
aos tributos apurados, mas tendo a impugnante logrado provar sua adi¢do, deve ser
exonerada a exigéncia relativa a essa parcela.

PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS.
DEDUTIBILIDADE COM FULCRO NOS ART. 299 E 462 DO RIR/99. As parcelas
pagas aos empregados a titulo de participagdo nos lucros ou resultados, decorrentes de
acordos coletivos de trabalho, que atendem ao disposto no art. 462 do RIR/99, podem
ser deduzidas na apuragdo do IRPJ e CSSL, pois, enquadram-se como despesas
necessarias a luz do art. 299 do RIR/99, & medida que sdo relevantes para formagdo do
resultado da empresa. Irrelevante, portanto, o atendimento aos requisitos especificos da
Lei 10.101/2000.

JUROS RELATIVOS A TRIBUTOS E CONTRIBUICOES COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA. INDEDUTIBILIDADE PELO REGIME DE COMPETENCIA. Os
tributos e contribuicBes cuja exigibilidade esteja suspensa por forca de medidas judiciais
ndo podem ser deduzidos para fins de apuracdo do lucro real. Os juros de mora
incidentes sobre tais tributos e contribuicdes, acessorios a estes, seguem a mesma norma
de dedutibilidade.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. A multa de oficio, sendo parte
integrante do crédito tributario, esta sujeita a incidéncia dos juros de mora a partir do
primeiro dia do més subsequente ao do vencimento.

Recurso de Oficio Negado. Recurso Voluntario Provido em Parte.



Fl. 3 do Acdérddo n.® 9101-004.765 - CSRF/12 Turma
Processo n°® 16327.001466/2010-60

Acordam os membros do colegiado, (i) por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso de oficio; (ii) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario
para restabelecer a dedutibilidade das despesas sob o titulo de PLR (participacdo de
funcionarios nos lucros), por considera-las necessarias a luz do art. 299 do RIR/99, nos
termos do relatério e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o
Conselheiro Leonardo de Andrade Couto que negava provimento.

Os autos de infracdo que originaram o presente feito foram lavrados em razdo da
constatacdo de trés infragoes:

1) Adicdo ndo computada (na apuracdo do lucro real e da base de célculo da
CSLL) de despesas relacionadas ao pagamento de participagdo nos lucros e resultados aos
empregados do contribuinte nos anos-calendario de 2005 a 2008, feito em desconformidade com
a legislacéo e considerado indedutivel pela Fiscalizagdo;

2) Deducéo de despesas relacionadas ao pagamento de PIS e COFINS em valores
superiores aos declarados em DCTF no ano-calendario 2008;

3) Adicdo ndo computada (na apuracdo do lucro real e da base de célculo da
CSLL) de valores de PIS e COFINS cuja exigibilidade estava suspensa nos anos-calendario de
2007 e 2008, considerados indedutiveis pela Fiscalizacéo.

Ao apreciar a impugnacdo apresentada pelo contribuinte, a 10* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Sé&o Paulo | (SP) considerou-a
procedente em parte, exonerando: (i) integralmente o crédito tributario de IRPJ lancado em
decorréncia da infracao identificada como “3” (falta de adigdo ao lucro real de valores de PIS e
COFINS com exigibilidade suspensa), em relacdo ao ano-calendario 2007; e (ii) parcialmente o
créditos tributario de IRPJ langado nos termos da infragao “2” (dedugdo, na apuragdao do lucro
real, de PIS e COFINS em valores superiores aos declarados em DCTF).

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario contra a decisao, que
também foi submetida a recurso de oficio. Os pleitos foram apreciados pela 22 Turma Ordinaria
da 42 Camara da Primeira Secéo de Julgamento do CARF, que negou provimento ao recurso de
oficio e deu provimento parcial ao recurso voluntério, nos termos da ementa acima transcrita.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) opds embargos de declaracao
ao Acordao n° 1402-001.135, arguindo a existéncia de contradicdo e omissdo na decisdo. O
Conselheiro Relator do acorddo reconheceu a ocorréncia dos vicios e discorreu sobre seu
saneamento, propondo ao Presidente do Colegiado que os embargos fossem acatados. O
Presidente da Turma Ordinaria, endossou a proposta do Relator e considerou “sanado o lapso
manifesto contido na decisdo”, com base no art. 66 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015
(RICARF/2015).

Do recurso especial da Fazenda Nacional

Na sequéncia, a PGFN interpds recurso especial enderecado a 1% Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), defendendo a existéncia de divergéncia
jurisprudencial a respeito da dedutibilidade de despesas relacionadas ao pagamento de
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Participacdes nos Lucros e Resultados (PLR) a empregados, em desconformidade com os termos
da Lei n®10.101/2000.

A recorrente narra que o Acordao n® 1402-001.135 teria entendido que a parcela
paga aos empregados a titulo de PLR caracteriza-se como despesa necessaria, podendo ser
deduzida da base de célculo do IRPJ e da CSLL, ainda que ndo restem atendidos os requisitos
estabelecidos na Lei n® 10.101/2000. Ao decidir desta forma, o acorddo recorrido teria entrado
em divergéncia com o seguinte acordao paradigma:

Acorddo n® 1803-00.467

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendario: 1997

PROGRAMA DE PARTICIPACAO DE EMPREGADOS NOS LUCROS (PLR).
DEDUTIBILIDADE.

A dedutibilidade dos valores pagos a titulo de Programa de Participacdo nos
Lucros ou Resultados (PLR), depende da adocdo de regras claras e objetivas,
consignadas em acordo/convencao coletiva do sindicato da categoria ou acordo
particular adotado através de prévia negociacdo com comissdo de trabalhadores,
contando com a participagdo do respectivo sindicato da categoria.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1997
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTARIA

Nos termos da Simula CARF n° 02 o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo
é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Consoante dispde a Sumula CARF n° 04, a partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, & taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custddia SELIC para titulos federais.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LI'QUIDO - CSLL
Ano-calendario: 1997
LANCAMENTO DE OFiCIO REFLEXO OU DECORRENTE.

Pela intima relagdo de causa e efeito, aplica-se ao langcamento reflexo ou decorrente de
CSLL o decidido em relagdo ao lancamento principal — IRPJ. (grifou-se)

Aponta a recorrente que o acorddo paradigma, de forma contréria a verificada no
acordéo recorrido, expds o entendimento de que a dedutibilidade dos valores pagos a titulo de
PLR, na apuragdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, depende da adocao de regras claras e
objetivas, consignadas em acordo ou convencéo coletiva, nos termos da Lei n° 10.101/2000 .

No mérito, sustenta a reforma do recorrido, alegando, em sintese, que:
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- a tese defendida pelo contribuinte, no sentido de que as participacdes nos lucros
seriam despesas operacionais, ndo passa pelo crivo do art. 299 do RIR/1999. Isso porque o
dispositivo legal restringe a dedutibilidade as despesas necessarias (essenciais as operacoes
relacionadas com a exploragdo da atividade negocial e vinculada a fonte produtora de
rendimentos), normais (comuns, costumeiras ou ordinarias na realizacdo do negocio) e usuais
(habituais) no tipo de transagdes, operagdes ou atividades da empresa;

-a participacdo nos lucros da pessoa juridica ndo é um gasto necessario,
imprescindivel, essencial ao desenvolvimento da atividade empresarial, a despeito de seu forte
teor motivacional. Trata-se de dispéndio decorrente de ato de mera liberalidade do empregador,
uma vez que a ndo concessao de PLR ndo impossibilita a empresa de realizar a exploragéo de seu
negdcio;

- 0s gastos com PLR tampouco se enquadram no conceito de despesa normal,
ordinaria da empresa. Ao revés, trata-se de despesa extraordinaria, a qual pode ou ndo ocorrer, a
depender da op¢do empresarial de conceder ou ndo os beneficios aos empregados. Igualmente,
ndo é despesa usual na acepcdo de habitualidade em relacdo a espécie de negocio desenvolvido
pelo contribuinte;

- reforca 0 entendimento de que a PLR ndo é despesa operacional o fato de o
legislador ter destacado no art. 462 do RIR/1999 um inciso para declarar que a PLR efetuada na
forma da Medida Provisoria n® 1.769-55/1999 (convertida na Lei n® 10.101/2000) é uma espécie
de participacdo dedutivel. Tal destaque ndo seria necessario se a PLR fosse uma despesa
operacional, por si ja dedutivel nos termos do art. 299 do RIR/1999;

- a participacdo nos lucros da empresa ndo é despesa operacional, segundo 0s
parametros estabelecidos no art. 299 do RIR/1999, o que resulta na necessidade de haver um
preceptivo especifico para conferir dedutibilidade a despesa, condicionando, porém, que o
pagamento seja feito na forma da Lei n°® 10.101/2000;

-0 CARF tem jurisprudéncia no sentido da indedutibilidade dos pagamentos
realizados a titulo de PLR, por estarem em desconformidade com as exigéncias legais, 0 que, a
contrario sensu, confirma néo se tratarem de despesas operacionais;

-0 inciso XI do art. 7° da Constituicdo Federal declara que €é direito dos
trabalhadores a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, desvinculada da remuneracéo,
conforme definido em lei, sendo norma de eficécia limitada, cuja producéo plena de efeitos foi
condicionada a regulamentacéo pelo legislador infraconstitucional;

- em atendimento ao comando constitucional, sobreveio a Lei n° 10.101/2000, que
dispde, j& no seu art. 1°, que a PLR € instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho, ou
seja, ferramenta de gestdo, visando ao incremento da produtividade. A PLR tem, portanto,
carater condicional, e sua percep¢do é vinculada ao alcance de metas pelos empregados, uma vez
que o pagamento desatrelado do alcance ou cumprimento de metas em nada contribui para a
integracdo entre capital e trabalho;

- para que seja considerada em conformidade com a Lei n°10.101/2000, a PLR
deve atender as exigéncias dispostas nos arts. 2° e 3° desse diploma legal;
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-em linhas gerais, para que os valores pagos a titulo de PLR seja dedutiveis,
devem ser observados cumulativamente os seguintes requisitos: a) deve ter sido objeto de
negociacdo entre a empresa e seus empregados, por meio de acordo celebrado por uma comisséo
escolhida pelas partes (integrada também por um representante indicado pelo sindicato da
categoria) ou por convencdo ou acordo coletivo; b) o instrumento de negociacdo deve conter
regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos de participacdo, como indice de
produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa e programas de metas, resultados e prazos,
pactuados previamente; ¢) o instrumento de acordo celebrado devera ser arquivado na entidade
sindical dos trabalhadores; e d) a periodicidade minima para pagamento deve ser de um semestre
e N0 maximo duas vezes no mesmo ano;

- 0 pagamento de PLR efetuado pelo contribuinte aos seus empregados nos anos-
calendario de 2005 a 2008 nédo atende aos requisitos previstos na Lei n® 10.101/2000, o que torna
inviavel sua deducéo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL;

-N0 que tange ao requisito descrito no item “a”, verifica-se que todas as
convencdes coletivas celebradas pelo contribuinte para a instituicdo da PLR foram assinadas
retroativamente ao ano base a que a participacdo nos lucros e resultados se refere. Ou seja, foi
desatendido o requisito da prévia pactuacéo, o que retira a natureza condicional inerente a PLR;

- além disso, a Fiscalizagdo constatou que os instrumentos coletivos celebrados
pelo contribuinte ndo continham regras claras e objetivas, 0 que representa descumprimento do
requisito descrito no item “b” citado ha pouco. Isso porque ndo identificaram as regras objetivas,
os mecanismos de afericdo das informacGes pertinentes ao cumprimento do acordado ou
qualquer tipo de programa de metas, resultados e prazos pactuados previamente;

-0 Unico critério objetivo estabelecido pelos acordos coletivos € o tempo de
servigo do empregado;

- por outro lado, a estipulagdo de um valor fixo confirma a natureza incondicional
da verba paga pelo contribuinte, circunstancia que ndo condiz com o instituto da PLR na forma
concebida pelo diploma legal de regéncia;

- também restou desatendido o requisito descrito no item “d” (pagamentos com
periodicidade minima de um semestre e no maximo duas vezes ao ano). O contribuinte, nos anos
de 2007 e 2008, efetuou pagamentos seguidamente nos meses de janeiro, fevereiro, julho e
outubro, em desconformidade com a determinacdo legal;

-em relacdo aos acordos préprios firmados entre o contribuinte e seus
empregados, por meio de comissdo, foram verificadas as seguintes ocorréncias de
desconformidade com a legisla¢éo: o representante da empresa ndo possuia plenos poderes para
a celebracdo do acordo, ndo houve participacdo do sindicato e copia do instrumento nédo foi
arquivada na entidade sindical,

- 0 contribuinte também n&o comprovou o atendimento a condicéo estabelecida no
inciso Il do art. 162 do RIR/1999: distribuicdo de PLR segundo normas gerais aplicaveis, sem
discriminacdes, a todos que se encontravam na mesma situacao, por dispositivo do estatuto ou
contrato social, ou assembleia de acionistas ou socios quotistas.
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Requer, ao final, a recorrente 0 conhecimento e o provimento do seu recurso
especial para que seja reformado o acorddo restabelecendo-se a decisdo de primeira instancia.

O Presidente da Camara da Primeira Secéo de Julgamento do CARF competente
para a analise da admissibilidade recursal deu seguimento ao recurso especial da PGFN, nos
termos do despacho de exame de admissibilidade.

O contribuinte apresentou peti¢do informando sua desisténcia da lide quanto aos
créditos tributarios relacionados a infracdo de ndo adicdo dos valores de PIS e COFINS com
exigibilidade suspensa as bases de célculo do IRPJ e da CSLL, renunciando as respectivas
questdes de direto, para fins de adesdo ao programa de regularizacdo tributaria instituido pela Lei
n® 11.941/2009.

Posteriormente, o contribuinte foi cientificado a respeito do Acérddo n° 1402-
001.135, do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e do despacho que Ihe deu
seguimento. Em resposta, opds embargos de declaracdo a decisdo da 2% Turma Ordinaria da 42
Cémara, arguindo a existéncia de omisséo no julgado. O Presidente do Colegiado admitiu os
embargos para julgamento.

Também de decorréncia da intimagdo que recebeu, o contribuinte apresentou
contrarrazdes ao recurso especial fazendario, em que alega, em sintese:

- como o recurso especial da Fazenda Nacional foi interposto em 01/05/2013 e o
despacho que lhe deu seguimento € de 05/06/2015, sua admissibilidade deve ser feita a luz do
art. 67 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (RICARF/2009). Nos termos do § 6° do
referido art. 67, os recorrentes devem demonstrar de maneira analitica a divergéncia
jurisprudencial arguida. Como a PGFN nédo se desincumbiu deste 6nus, seu recurso especial ndo
deve ser conhecido;

- a Fazenda Nacional indicou somente uma decisdo paradigma em Seu recurso
especial (Acorddo n° 1803-00.467). Apesar disso, o despacho que examinou a admissibilidade
recursal asseverou que a recorrente teria indicado um segundo aco6rddo paradigma
(n° 108-07.945), na realidade citado no recurso apenas para reforcar os argumentos defendidos
pela PGFN. Assim, o Acérddo n°108-07.945 deve ser desconsiderado pela CSRF como
representativo de eventual controvérsia jurisprudencial frente ao Acorddo n° 1402-001.135;

- 0s pagamentos efetuados a titulo de PLR sdo sempre dedutiveis, ainda que ndo
sejam atendidos os requisitos da Lei n°10.101/2000, seja quando tiverem sua natureza assim
reconhecida (arts. 359 e 462 do RIR/1999), seja quando forem considerados como remuneragédo
ou gratificacdo dos empregados (art. 299 do RIR/1999);

- 0 Acorddo n° 1402-001.135 entendeu que as despesas incorridas com pagamento
de PLR sdo dedutiveis nos termos do inciso Il do art. 462 c/c art. 299 do RIR/1999, enquanto a
Fazenda Nacional defendeu, em seu recurso especial, que tais despesas sdo indedutiveis nos
termos do inciso 11l do mesmo art. 462, 0 que transparece a total auséncia de compreensdo da
lide no atual estagio processual. Isso demonstra que, se 0 acorddo paradigma n° 1803-00.467
trata de discussdo diversa daquela abordada no acérddo recorrido, a conclusdo légica é a de que
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ndo houve a divergéncia jurisprudencial sobre o mesmo tema, necessaria a interposicdo do
recurso especial;

-0 item “II.C. Da ndo caracteriza¢do da hipotese do inciso II do art. 462, do
RIR/99” do recurso especial fazendario ndo é apto a questionar a aplicacdo do dispositivo legal
em comento ao presente caso, pois se configura em mero inconformismo com relacéo ao que foi
decidido no acordao recorrido, sem qualquer citacdo de entendimento diverso exposto em
acorddo paradigma, motivo pelo qual deve ser desconsiderado pela CSRF;

- ainda que se cogitasse aceitar o Acorddo n° 108-07.945 como paradigma, deve-
se observar que aquela decisdo também possui matéria fatico-probatéria na qual o contribuinte
ndo logrou demonstrar que a participacdo dos lucros beneficiou todos os funcionérios da
empresa. Assim, este precedente deve ser desconsiderado em razdo da auséncia de qualquer
similitude fatica com o presente caso (descumprimento da regra estabelecida pelo ja citado § 6°
do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2009).

Pede, ao final, o ndo conhecimento do recurso especial da PGFN ou, no caso de
sua admissdo, que lhe seja negado provimento.

Em 24/01/2017, foi proferido pela 22 Turma Ordinaria da 4% Camara o Acordao
n° 1402-002.364, que julgou os embargos de declaracdo que a Fazenda Nacional apresentou
quando foi originalmente cientificada dos termos do Aco6rddo n® 1402-001.135. Entretanto, o
proprio Conselheiro Relator do Acérddo n°1402-002.364 percebeu posteriormente que 0s
embargos fazendarios ndo poderiam ter sido pautados para julgamento pois ndo haviam sido
admitidos. Assim, apresentou seus proprios embargos de declaracdo requerendo a anulacdo do
julgado.

O Presidente da 2% Turma Ordindria da 4* Camara da Primeira Secdo de
Julgamento do CARF, em despacho de 01/03/2017 (fl. 1582) admitiu os embargos de declaracao
do Conselheiro Relator do Acérddo n°1402-002.364 e determinou que o processo fosse
novamente pautado para apreciacdo destes embargos e daqueles opostos anteriormente pelo
sujeito passivo.

Em 16/05/2017 foi, entdo, prolatado o Acorddo n° 1402-002.497, que acolheu os
embargos de declaracdo interpostos pelo Conselheiro Relator, com efeitos infringentes, para
anular o Acérdao n° 1402-002.364 e negou provimento aos embargos de declaracdo apresentados
pelo contribuinte contra 0 Ac6rddo n° 1402-001.135.

Em razdo disso, restou plenamente valido o Acérdao n° 1402-001.135, com as
retificacbes de erros materiais procedidas quando da analise original dos embargos de
declaracdo opostos pela Fazenda Nacional e com a integracdo promovida pelo Acérdéao
n° 1402-002.497, que considerou improcedentes os embargos do contribuinte.

Intimada acerca das decisdes da 22 Turma Ordinaria da 42 Camara, a Fazenda
Nacional apenas ratificou os termos do recurso especial anteriormente interposto.

Do recurso especial do contribuinte
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Cientificado a respeito da conclusdo pela improcedéncia de seus embargos, o
contribuinte apresentou recurso especial contra as partes que Ihe foram desfavoraveis na deciséo
formada pelo conjunto dos Acordaos n° 1402-001.135 e n° 1402-002.497.

Preliminarmente, requereu o contribuinte a declaracdo de nulidade da deciséo
recorrida, em razdo da auséncia de exame das provas colacionadas a respeito da inexisténcia de
excesso de deducdo, na apuracdo da base de célculo da CSLL, de despesas relativas ao
pagamento de PIS e COFINS. Segundo o recorrente, ao deixar de examinar o conjunto
probatorio apresentado, o acorddo recorrido se caracteriza como decisdo ndo fundamentada, o
que ofende os termos do inciso 1V do § 1° do art. 489 do Codigo de Processo Civil, bem como
cerceia o direito de defesa do contribuinte, o que implica em sua nulidade por forga do art. 59 do
Decreto n° 70.235/1972.

Na sequéncia, o contribuinte arguiu a existéncia de dissenso jurisprudencial acerca
das seguintes matérias:

a) Auséncia de observancia ao principio da verdade material na analise dos
documentos apresentados;

b) Inexisténcia de excesso de despesas quanto as contribuicBes devidas no
ano-base de 2008 — necessidade de cancelamento do lancamento de CSLL;

¢) Incidéncia de juros sobre a multa de oficio.

Ao final, o contribuinte pede que seu recurso especial seja conhecido e provido
para que se reconheca a nulidade do Acoérddo n°1402-001.135, integrado pelo Acordao
n° 1402-002.497, em razdo de manifesta auséncia de fundamentacéo, ou, alternativamente, para
que a decisdo recorrida seja parcialmente reformada, nos termos dos acorddos paradigmas
citados no recurso.

Na mesma data em que apresentou seu recurso especial, o contribuinte reiterou as
contrarrazfes que ja havia oposto ao recurso da Fazenda Nacional.

O Presidente da Camara da Primeira Secdo de Julgamento do CARF competente
para a analise da admissibilidade recursal deu seguimento parcial ao recurso especial do
contribuinte, apenas em relacio a matéria “incidéncia de juros sobre a multa de oficio”.

O contribuinte tentou, por meio da apresentacdo de agravo, reverter a deciséo de
ndo seguimento das duas primeiras matérias recorridas, mas nao alcangou éxito. Despacho
devidamente aprovado pela Presidente da CSRF rejeitou o agravo e manteve a decisdo de
seguimento parcial.

Contra o despacho que apreciou o0 agravo, o contribuinte ainda opds embargos de
declaracdo alegando a existéncia de obscuridade. Por inexisténcia de previsdo regimental de
oposicdo de embargos a despacho de exame ou revisdo, em sede de agravo, de admissibilidade
de recurso especial, a peticdo do contribuinte denominada de “embargos de declara¢do” nao foi
conhecida.
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Por fim, a PGFN ofereceu contrarrazbes ao recurso especial interposto pelo
contribuinte, defendendo sucintamente o cabimento da aplica¢do dos juros de mora, com base na
taxa Selic, sobre a multa de oficio.

E o relatério.

Voto
Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora.
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Conhecimento

Compete a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por suas turmas, julgar
recurso especial interposto contra decisdo que der a legislacéo tributaria interpretacdo divergente
da que Ihe tenha dado outra cadmara, turma de camara, turma especial ou a propria CSRF, nos
termos do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015.

O recurso especial do contribuinte foi parcialmente admitido pelo despacho do
Presidente da Camara recorrida, obtendo seguimento apenas em relagao a matéria “incidéncia de
juros sobre a multa de oficio”. A admissibilidade quanto ao tema ndo foi questionada pela
Fazenda Nacional.

Todavia, faz-se necessaria a analise a respeito do conhecimento do recurso
especial, em decorréncia de um fato posterior ao exame de sua admissibilidade.

Ocorre que a questdo da possibilidade de incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio foi objeto de sumula recentemente editada pelo CARF. In verbis:

Stmula CARF n° 108: Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia — SELIC, sobre o valor correspondente a
multa de oficio.

Nos termos do 8 3° do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015, ¢ incabivel recurso
especial contra decisdo administrativa que tenha adotado entendimento de sumula de
jurisprudéncia do CARF, mesmo que esta tenha sido aprovada depois da interposicédo do recurso:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a legislacdo tributaria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra cdmara, turma de cAmara, turma especial ou a propria CSRF.

()

8 3°Ndo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que adote
entendimento de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou
do CARF, ainda que a simula tenha sido aprovada posteriormente a data da
interposicéo do recurso.
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()

O caso sob andlise enquadra-se perfeitamente na previsdo regimental. O recurso
especial do contribuinte foi interposto em 16/01/2018 e parcialmente admitido em 23/02/2018.
Em 03/09/2018, a Sumula CARF n° 108 foi aprovada pelo Pleno, tornando-se vinculante por
forca da Portaria MF n° 129, de 01/04/2019.

O Acdrdao n° 1402-001.135 adota o entendimento posteriormente positivado na
Sumula CARF n° 108. Portanto, por forca do § 3° do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015, o
recurso especial do contribuinte ndo pode ser conhecido quanto a matéria “incidéncia de juros
sobre a multa de oficio”.

Cumpre ainda referir que, em relagdo a preliminar apontada no recurso especial de
nulidade da deciséo recorrida, em razdo da auséncia de exame das provas colacionadas a respeito
da inexisténcia de excesso de deducdo, na apuracdo da base de célculo da CSLL, de despesas
relativas ao pagamento de PIS e COFINS, ndo houve a apresentacdo de qualquer paradigma.

Considerando-se que a demonstracdo de divergéncia entre as turmas de
julgamento € a Gnica forma de se permitir o conhecimento do recurso especial por parte da turma
da Camara Superior, a teor do disposto no art. 67, caput, do RICARF/2015, inclusive quando se
alegam preliminares (e inclusive preliminar de nulidade), ndo se pode conhecer desse ponto do
recurso especial do contribuinte, por absoluta falta de competéncia do colegiado para julgamento
dessa arguicao.

Em face do exposto, voto por ndo conhecer do recurso especial interposto pelo
contribuinte.

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Conhecimento

O recurso especial da Fazenda Nacional versou sobre uma Unica matéria
(“dedutibilidade de despesas relacionadas ao pagamento de PLR a empregados em
desconformidade com a Lei n° 10.101/2000”) e foi admitido pelo Presidente da Camara
recorrida.

O contribuinte, por ocasido do oferecimento de contrarrazdes ao recurso
fazendario, apresentou as seguintes arguicdes preliminares que podem, em tese, influenciar no
conhecimento do recurso especial da PGFN:

a) impossibilidade de conhecimento do recurso especial, por inexisténcia de
demonstracédo analitica da divergéncia jurisprudencial; e

b) necessidade de desconsideracdo da segunda deciséo acolhida como paradigma
pelo despacho de admissibilidade do recurso.

Além disso, ja no tépico das contrarrazGes que defende a insubsisténcia do mérito
do recurso da Fazenda Nacional, o contribuinte sugere que o acérddo paradigma n° 1803-00.467
trataria de discussdo juridica diferente daquela abordada na deciséo recorrida, o que prejudicaria
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a configuracdo da divergéncia jurisprudencial necessaria ao conhecimento do recurso especial.
Nas palavras do contrarrazoante:

Destarte, os argumentos expostos até o momento permitem essa E. CSRF a chegar
a seguinte conclusdo: Se por um lado o acérddo recorrido n°1402-001.135
entendeu que as despesas incorridas com pagamento de PLR sdo dedutiveis nos
termos do inciso Il do artigo 462 do RIR/1999, combinado com o artigo 299, a
Recorrente defendeu, em seu recurso especial, que tais despesas sdo indedutiveis
nos termos do inciso Il do artigo 462, transparecendo a total auséncia de
compreensdo da lide no atual estagio processual.

Tal informagdo é importante para demonstrar que, se 0 acorddo paradigma n° 1803-
00.467 trata de discussdo diversa daquela abordada no ac6rdao recorrido, a conclusao
I6gica que se tem é a de que ndo houve a divergéncia jurisprudencial sobre o mesmo
tema, necessaria para a interposicdo do recurso especial, como ja exposto
anteriormente.” (destaques no original)

Sobre a impossibilidade de conhecimento do recurso especial em razdo da
inexisténcia de demonstragdo analitica da divergéncia jurisprudencial, o contribuinte alega que a
PGFN ndo expds, em seu recurso especial, o necessario confronto analitico entre a decisao
recorrida e o acérddo paradigma n° 1803-00.467, descumprindo o requisito de admissibilidade
recursal residente no 8§ 6° do art. 67 do anexo Il do RICARF/2009. O Unico cotejo analitico feito
pela Fazenda Nacional, segundo o contribuinte, teria se dado entre o acérddo recorrido e o
Relatorio Fiscal.

O requisito de admissibilidade a que se refere o contribuinte era assim previsto no
RICARF/2009, versdo do Regimento Interno do CARF que vigia a época em que a
admissibilidade do recurso especial da Fazenda Nacional foi analisada:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a lei tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra
camara, turma de cAmara, turma especial ou a prépria CSRF.

()

8 6° A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada analiticamente com a
indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos
no acordao recorrido.

()

A previsdo regimental subsiste no RICARF/2015, tendo sido apenas transferida
para o § 8° do mesmo art. 67.

Julgo improcedente a arguicdo do contribuinte.

Da leitura do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional, fica muito clara
a divergéncia jurisprudencial arguida, sendo perfeitamente inteligivel a tese de dissenso exposta
pela recorrente. O recurso especial ndo se limita a transcrever as ementas dos julgados e afirmar
que ali se constata uma divergéncia de jurisprudéncia administrativa, mas discorre sobre o
entendimento adotado por cada uma das decisbes e estabelece a divergéncia jurisprudencial
arguida.
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Quando o § 6° do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2009 fala em demonstragdo
analitica com a “indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos
especificos no acordao recorrido”, ndo estd a exigir a apresentacdo de tabelas comparativas ou
explicativas ou ainda a transcricdo individualizada de cada trecho das decisdes. O que se
demanda é apenas que a explanacdo do recorrente seja realizada de forma suficientemente
detalhada, com a apresentacdo dos pontos controvertidos e a explicagio de como o
posicionamento de cada uma das decisdes contrapostas caracteriza a divergéncia jurisprudencial
requerida regimentalmente para fins de admissibilidade do recurso especial.

Neste sentido ja se manifestou a 2% Turma da CSRF, nos termos expostos no
Acordédo n° 9202-003.502:

Quanto a alegacdo de auséncia de demonstracdo analitica da divergéncia, também nao
assiste razdo ao Contribuinte, conforme sera demonstrado na sequéncia.

O art. 67, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n? 256, de
2009, assim estabelece:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a lei tributaria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra
camara, turma de cadmara, turma especial ou a propria CSRF.

()

§ 6° A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada analiticamente com a
indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos
no acordao recorrido.” (grifei)

A leitura do trecho em destaque permite concluir que a demonstracdo analitica da
divergéncia deve ser levada a cabo com a indicacdo, nos paradigmas, de pontos
especificos de divergéncia em relacdo ao acordao recorrido, isso porque um acérdéo
pode conter vérias decisdes, envolvendo diversas matérias, de sorte que o Recorrente
tem de indicar os pontos sobre 0s quais intenta demonstrar o dissidio interpretativo.

Obviamente que “indicar os pontos de divergéncia” ndo significa que tais pontos
tenham de ser trazidos ao recurso em forma de transcri¢do de trechos do acérddo
recorrido, mormente quando a questdo envolve uma Unica matéria — decadéncia. Nesse
passo, a Recorrente especificou claramente o ponto que desejava rediscutir — até porque
s0 havia uma matéria decidida, qual seja, a decadéncia. Confira-se:

()

Assim, constata-se que a Recorrente logrou demonstrar com clareza qual o ponto que
desejava rediscutir, mediante resumo da tese adotada no acérdéao recorrido — declaragéo
de decadéncia pela aplicacdo do art. 150, § 4° do CTN, sem que se verificasse
pagamento por rubrica — e indicou perfeitamente nos paradigmas o ponto em que
divergiram do recorrido. Com efeito, a exigéncia de demonstragdo dos pontos que se
pretende rediscutir por meio de transcri¢do de trecho do acdrdao recorrido extrapola a
prescricao regimental, criando exigéncia que de forma alguma pode ser extraida do § 6°,
acima.

Registre-se que a demonstracdo da divergéncia por meio de cotejo analitico,
inclusive em forma de quadro comparativo, onde sdo confrontados os respectivos
trechos dos acordados recorrido e paradigma, constitui procedimento que sem
davida facilita a andlise do recurso, mormente nos casos em que sdo suscitadas
diversas matérias, ou quando se trata de situagcdo complexa, em que o simples resumo da
tese adotada no acorddo recorrido poderia dificultar o entendimento acerca do que foi
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efetivamente decidido. Entretanto, ndo existe comando regimental a exigir tal
procedimento, sendo suficiente que, no que tange ao acorddo recorrido, o
Recorrente especifique o ponto que deseja rediscutir, mediante resumo da tese
adotada no julgado objeto do recurso. Exigir-se mais que isso, inclusive nos casos em
que o ponto do dissidio jurisprudencial é Unico e evidente, constitui excesso de
burocracia a criar entrave ao direito ao contraditério e a ampla defesa." (grifou-se)

Diante do exposto, rejeito a argui¢do preliminar de ndo conhecimento do recurso
especial da Fazenda Nacional por conta da aventada inexisténcia de demonstracdo analitica da
divergéncia jurisprudencial arguida, a luz do requisito de admissibilidade previsto no § 6° do art.
67 do Anexo Il do RICARF/2009.

Sobre a impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela inexisténcia de
divergéncia jurisprudencial, o contribuinte sugere, em meio aos argumentos de meérito das
contrarrazdes, que inexistiria divergéncia jurisprudencial entre o acordao recorrido e o Acordao
n°1803-00.467, uma vez que a primeira decisdo entendeu pela dedutibilidade das despesas
relacionadas ao pagamento de PLR a funcionarios apontando como fundamento o inciso Il do
art. 462 c/c o art. 299 do RIR/1999, enquanto a segunda concluiu pela indedutibilidade das
mesmas despesas com base no inciso 111 do mesmo art. 462 do RIR/1999.

Carece de fundamento a tese apresentada pelo contribuinte.

A decisao recorrida e o acordao paradigma tratam exatamente da mesma questao:
despesas vinculadas ao pagamento de PLR a funcionarios da empresa podem ser deduzidas
do lucro real e da base de calculo da CSLL mesmo que o referido pagamento néo tenha
seguido as regras estabelecidas pela Lei n° 10.101/2000?

O Acorddo n°1402-001.135, ora recorrido, respondeu positivamente a esta
pergunta, apresentando o fundamento de que é dispensdvel a observancia das exigéncias
estabelecidas nos arts. 2° e 3° da Lei n° 10.101/2000 (condicdo prevista no inciso Il do art. 462
do RIR/1999) se a situacdo concreta puder ser enquadrada na previsdo contida no inciso Il do
mesmo art. 462:

Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro liquido do periodo de apuragdo as participacdes
nos lucros da pessoa juridica (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 58):

| - asseguradas a debéntures de sua emissdo;

Il - atribuidas a seus empregados segundo normas gerais aplicaveis, sem
discriminacbes, a todos que se encontrem na mesma situagdo, por dispositivo do
estatuto ou contrato social, ou por deliberacdo da assembléia de acionistas ou socios
quotistas;

I11 - atribuidas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Proviséria n°
1.769-55, de 1999.

A decisdo recorrida declarou ainda que as despesas sob debate configurariam
despesas operacionais dedutiveis, nos termos do art. 299 do RIR/1999, “haja vista que atendem
ao disposto no art. 462, 11, do RIR/99 .

Ja o Acordao n° 1803-00.467, trazido pela Fazenda Nacional como paradigma
representativo da controvérsia arguida, respondeu negativamente a questdo da dedutibilidade das
despesas, argumentando que sdo de observancia obrigatoria as regras fixadas pela Lei
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n°10.101/2000: “adocdo de regras claras e objetivas, consignadas em acordo/convencéo
coletiva do sindicato da categoria ou acordo particular adotado através de prévia negociagéo
com comissdo de trabalhadores, contando com a participacdo do respectivo sindicato da
categoria”.

Entre as regras claras que devem obrigatoriamente ser adotadas nos programas de
participagdo dos funcionarios nos lucros e resultados das empresas, a decisdo paradigma destaca
“os critérios de afericdo do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e
prazos de revisdo do acordo”.

N&o se vislumbra, portanto, a diversidade de discussbes aventada pelo
contribuinte contrarrazoante.

As decisdes comparadas discutem a mesma controvérsia. O acérdao recorrido
entende dispensavel o atendimento ao disposto no inciso Il do art. 462 do RIR/1999, se o0 caso
concreto puder ser enquadrado no inciso 11 do mesmo art. 462 (e, consequentemente, na previsao
do art. 299 do mesmo Regulamento). De forma contréria, o acorddo paradigma considera que em
hipdtese alguma pode ser dispensado o cumprimento da exigéncia trazida pelo inciso Il do
art. 462 do RIR/1999.

Resta patente, desta feita, a configuracdo da divergéncia jurisprudencial defendida
pela Fazenda Nacional. Por esta razéo, rejeito a arguicdo preliminar de ndo conhecimento do
recurso especial da Fazenda Nacional fundamentado na inexisténcia de dissenso jurisprudencial.

Sobre a necessidade de desconsideragdo da segunda decisdo acolhida como
paradigma pelo despacho de admissibilidade do recurso, defende o contribuinte que o recurso
especial da Fazenda Nacional teria indicado somente um acérddo paradigma (n° 1803-00.467)
para fins de arguicdo de configuracdo de divergéncia jurisprudencial frente ao acérdao recorrido.

Apesar disso, o despacho que analisou a admissibilidade do recurso considerou
gue a recorrente teria indicado como paradigma também o Acordao n° 108-07.945, que sequer
foi mencionado no tépico “II. DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL” e teve sua ementa
citada apenas com o objetivo de reforcar os argumentos defendidos pela PGFN.

Por conta disso e de ndo ter sido apresentada qualquer demonstracao analitica com
a indicacdo de trechos do pretenso acordao paradigma que divirjam de pontos especificos do
acérddo recorrido, o contribuinte pede que o Acérddo n® 108-07.945 seja desconsiderado como
representativo da controvérsia jurisprudencial arguida pela Fazenda Nacional.

Pois bem. A exemplo do que ocorre com o RICARF/2015, o Regimento Interno
que vigia a época da interposicao do recurso especial pela PGFN também previa a indicacdo de
até 2 (duas) decisdes paradigmas para fins de demonstragdo da existéncia de divergéncias
jurisprudenciais arguidas em sede de recurso especial. Trazia o art. 67 do Anexo Il do
RICARF/2009:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a lei tributaria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra
camara, turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

()
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8 4° Na hipotese de que trata o caput, o recurso devera demonstrar a divergéncia
arguida indicando até duas decisGes divergentes por matéria.

(...) (grifou-se)

Portanto, ndo haveria, a principio, problema na indicacdo de uma segunda deciséo
paradigma no recurso especial, mesmo que localizada fora do item em que a Fazenda Nacional
explicitamente defende o cabimento do recurso.

No caso concreto, entretanto, teria razdo o contribuinte ao afirmar que o Acordao
n® 108-07.945 foi mencionado apenas a titulo de reforgo dos argumentos de merito apresentados
pela PGFN. E o que se depreende do préprio recurso:

Impende registrar que este CARF j& esbogou posicionamento no sentido da
indedutibilidade dos pagamentos realizados a titulo de PLR, por estarem em
desconformidade com as exigéncias legais, 0 que, a contrario sensu, confirma ndo se
tratar de despesa operacional. Veja-se:

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA — OMISSAO DE RECEITAS—
SUPRIMENTOS DE NUMERARIO REALIZADOS PELO SOCIO PARA
AUMENTO DE CAPITAL — A origem dos suprimentos de caixa feitos pelos sdcios a
pessoa juridica, a qualquer titulo, devem ser comprovados com documentacdo habil e
idénea, coincidente em datas e valores, cuja falta torna legitima a presuncdo de omisséo
de receitas. O fato de haver decisdo em assembléia para tal fim ndo é suficiente para
justificar como boa, para fins tributarios, a origem do recurso.

DESPESA INDEDUTIVEL — PARTICIPACAO DE FUNCIONARIOS NO
RESULTADO DO PERIODO A deducdo como despesa das participacdes
cometidas aos empregados, s6 acontece quando obedece as determinacdes do artigo
364, |1 do RIR/80 e Parecer Normativo CST 99/78.

LANCAMENTOS REFLEXOS — Dada a estreita relacdo de causa e efeito existente
entre o langamento principal e seus reflexos, a decisdo proferida naquele € extensiva a
estes.

Recurso negado. (Processo n° 10880.003206/9124, acérdéo n° 108-07.945, 8% Camara
do Primeiro Conselho de Contribuintes)

Resta claro, pois, que os gastos com PLR ndo se caracterizam como despesas
necessarias.” (grifou-se)

Os termos utilizados pela recorrente e o fato de efetivamente inexistir uma defesa
explicita a respeito de uma eventual caracterizacdo de divergéncia jurisprudencial entre o
acorddo recorrido e o Acorddo n° 108-07.945 permitem concluir no mesmo sentido defendido
pelo contribuinte recorrido: a decisdo ndo deve ser considerada como representativa da
controvérsia jurisprudencial arguida pela Fazenda Nacional nos termos exigidos pelo art. 67 do
Anexo Il do RICARF/2009.

Tal desconsideracdo, no entanto, € irrelevante no caso sob apreciacdo, uma vez
que o dissenso defendido pela Fazenda Nacional restou devidamente comprovado a partir do
cotejo do acérdao recorrido com o Acordao n® 1803-00.467, paradigma explicitamente indicado
no recurso especial (conforme demonstrado anteriormente).

Diante de todo exposto, voto por conhecer do recurso especial da PGFN.
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Meérito

O direito dos trabalhadores a participagdo nos resultados auferidos por seu
empregador é constitucionalmente garantido, nos seguintes termos:

Art. 7° S8o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condigdo social:

()

Xl - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo, e,
excepcionalmente, participagdo na gestdo da empresa, conforme definido em lei;

()

Observe-se que a Constituicdo Federal de 1988 expressamente declarou que a
regulamentacdo do direito deveria ser trazida por lei posterior, 0 que caracteriza a previsao
constitucional como uma norma de eficécia limitada.

A norma requerida pelo texto constitucional foi concretizada pelo legislador
infraconstitucional por meio da Medida Provisoria (MP) n°1.769-55, de 11/03/1999,
posteriormente convertida na Lei n® 10.101, de 19/12/2000, ap6s vérias reedicdes. Tanto a MP
quanto a Lei fruto de sua converséo dispbem “sobre a participa¢do dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa”.

Entre as disposi¢des contidas na Lei n°10.101/2000, encontram-se algumas de
cunho tributario. Especificamente no 8 1° do art. 3° do diploma legal, encontra-se a previsdo de
dedutibilidade, pela empresa, como despesa operacional, das participacfes atribuidas aos
empregados nos lucros e resultados, desde que concedidas nos termos da Lei n° 10.101/2000.
Traz o dispositivo:

Art. 3° A participagdo de que trata o art. 2° ndo substitui ou complementa a
remuneracdo devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de
qualquer encargo trabalhista, ndo se Ihe aplicando o principio da habitualidade.

8 1° Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como
despesa operacional as participacdes atribuidas aos empregados nos lucros ou
resultados, nos termos da presente Lei, dentro do préprio exercicio de sua
constituicéo.

(...) (grifou-se)

Na esteira da MP n° 1.769-55/1999, o Decreto n° 3.000/1999 (Regulamento do
Imposto de Renda vigente a época dos fatos — RIR/1999) reproduziu, em seu art. 359, o § 1° do
art. 3° da MP:

Art. 359. Para efeito de apuracéo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como
despesa operacional as participacOes atribuidas aos empregados nos lucros ou
resultados, dentro do prdprio exercicio de sua constituigdo (Medida Provisoria n°® 1.769-
55, de 1999, art. 39, §1°).

Disposicdo semelhante foi abrigada no inciso 111 do art. 462 do RIR/1999, que faz
expressa referéncia a necessidade de observancia dos termos da MP n° 1.769-55/1999:
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Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro liquido do periodo de apuragdo as participagdes
nos lucros da pessoa juridica (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 58):

| - asseguradas a debéntures de sua emissao;

Il - atribuidas a seus empregados segundo normas gerais aplicaveis, sem
discriminacBes, a todos que se encontrem na mesma situagdo, por dispositivo do
estatuto ou contrato social, ou por deliberacdo da assembléia de acionistas ou socios
quotistas;

I11 - atribuidas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Proviséria n°
1.769-55, de 1999 (art. 359). (grifou-se)

Registre-se que, em que pese 0 RIR/1999 ter sido revogado pelo Decreto
n°9.580/2018 (Regulamento do Imposto de Renda atualmente vigente — RIR/2018), os
dispositivos transcritos foram mantidos no novo Regimento, com base nas mesmas matrizes
legais (a mengdo & MP n° 1.769-55/1999 foi substituida pela referéncia a Lei n° 10.101/2000),
conforme seus arts. 371 e 526:

Art. 371. Para fins de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como
despesa operacional as participacdes atribuidas aos empregados nos lucros ou nos
resultados, observado o disposto na Lei n®10.101, de 19 de dezembro de 2000, no
préprio exercicio de sua constitui¢do (Lei n® 10.101, de 2000, art. 3°, § 1°).

Paragrafo unico. E vedado o pagamento de qualquer antecipagio ou distribuicdo de
valores a titulo de participa¢do nos lucros ou nos resultados da empresa em mais de
duas vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a um trimestre civil (Lei n°
10.101, de 2000, art. 3°, § 2°).

Art. 526. Podem ser deduzidas do lucro liquido do periodo de apuragdo as participacdes
nos lucros da pessoa juridica (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 58, caput):

| - asseguradas as debéntures de sua emissao; e

Il - atribuidas aos seus empregados, sem discriminacdes, a todos que se encontrem na
mesma situacdo, por dispositivo do estatuto ou do contrato social, ou por deliberacdo da
assembleia de acionistas ou socios quotistas, observado o disposto na Lei n® 10.101,
de 2000,e no art. 371. (grifou-se)

Portanto, a dedutibilidade dos valores pagos a empregados a titulo de participacao
nos lucros e resultados da empresa esta condicionada a observancia dos termos estabelecidos na
MP n° 1.769-55/1999 (e, por consequéncia, na Lei n° 10.101/2000).

Os termos da lei, mencionados no dispositivo, sdo principalmente aqueles
estabelecidos nos arts. 2° e 3° do diploma legal, que tratam das formalidades que devem ser
respeitadas no processo de negociacdo e na celebracdo do acordo entre empregador e
empregados e no posterior pagamento das participagdes nos lucros e resultados. Na época dos
fatos discutidos no presente processo, 0s dispositivos mencionados tinham a seguinte redagéo:

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados sera objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

| - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
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Il - convencéo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negocia¢do deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacéo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicOes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2° O instrumento de acordo celebrado sera arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

8 3% Ndo se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
| - a pessoa fisica;
Il - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) ndo distribua resultados, a qualquer titulo, ainda que indiretamente, a dirigentes,
administradores ou empresas vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no Pais;

c) destine o seu patrimdnio a entidade congénere ou ao poder publico, em caso de
encerramento de suas atividades;

d) mantenha escrituracdo contébil capaz de comprovar a observancia dos demais
requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econdmico que lhe
sejam aplicaveis.

Art. 3° A participacdo de que trata o art. 2° ndo substitui ou complementa a remuneracao
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista, ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

8§ 1° Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica poderd deduzir como
despesa operacional as participacbes atribuidas aos empregados nos lucros ou
resultados, nos termos da presente Lei, dentro do préprio exercicio de sua constituicao.

§ 2° E vedado o pagamento de qualquer antecipacéo ou distribuico de valores a
titulo de participagdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade
inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.

§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participacdo nos
lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderdo ser
compensados com as obrigagcdes decorrentes de acordos ou convengdes coletivas de
trabalho atinentes a participacao nos lucros ou resultados.

§ 4° A periodicidade semestral minima referida no § 2° podera ser alterada pelo Poder
Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em funcdo de eventuais impactos nas receitas
tributarias. (grifou-se)

Verifica-se, portanto, que a Lei n° 10.101/2000 exigia, nos anos de 2005 a 2008, a
observancia cumulativa dos seguintes requisitos, para que os valores pagos a titulo de PLR
fossem considerados dedutiveis:
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a) a PLR devia ter sido negociada entre a empresa e seus empregados, por meio de
comissao escolhida pelas partes (integrada também por um representante indicado pelo sindicato
da categoria) ou de convencéo ou acordo coletivo;

b) os instrumentos decorrentes da negociagdo deviam conter regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos de participacdo e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de afericdo das informacdes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para a revisao do acordo, podendo ser
considerados critérios e condi¢cGes como indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa e programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente;

c) o instrumento de acordo celebrado devia ser arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores; e

d) a periodicidade minima para pagamento devia ser de um semestre e N0 maximo
duas vezes no mesmo ano.

Entende-se que, somente com o cumprimento de todos estes requisitos,
explicitamente exigidos pela Lei n°10.101/2000 e pelo RIR/1999, é que se pode falar em
dedutibilidade das despesas associadas ao pagamento de PLR aos empregados da empresa.

O fundamento principal para tal conclusdo advém do proprio art. 1° da Lei
n°10.101/2000, que assim identifica o objeto daquele diploma legal:

Art. 1° Esta Lei regula a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa como instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a
produtividade, nos termos do art. 7°, inciso XI, da Constituigo.

A participacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa é definida,
assim, como um “instrumento de integragdo entre o capital e o trabalho” € COMO um “incentivo
a produtividade”.

Vislumbrando a possibilidade de aumentar sua participacdo nos lucros
eventualmente apurados pela empresa, os empregados tendem a se engajar de forma mais intensa
no trabalho em prol do empreendimento, incrementando sua produtividade. A empresa, por outro
lado, ganha com o aumento da produtividade de seus empregados e com a possibilidade, prevista
em lei, de poder deduzir os valores pagos a titulo de PLR de seu lucro real e de ndo ter que
recolher encargos sociais sobre tais valores.

O objetivo do legislador foi, portanto, estimular o estabelecimento de programas
de participacdo dos empregados nos lucros e resultados das empresas como verdadeira forma de
integracdo entre capital e trabalho.

Ocorre que somente podem funcionar como verdadeira ferramenta de incentivo ao
aumento da produtividade os acordos estabelecidos previamente ao exercicio do trabalho
pelos empregados e que tragam a exposi¢cdo clara das regras e das metas que 0s
empregados deverdo respeitar para fazer jus ao posterior recebimento da PLR.
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Dai a necessidade de cumprimento das exigéncias legais estabelecidas pela Lei
n® 10.101/2000 para que o contribuinte pessoa juridica possa ter acesso a vantagem fiscal de
deducéo dos valores pagos a titulo de PLR.

Além disso, verifica-se que o art. 526 do RIR/2018 uniu, no seu inciso Il, as
previsdes que antes constavam dos incisos Il e Il do art. 462 do RIR/1999. O Regimento
atualmente vigente esclareceu que podem ser deduzidas do lucro liquido as participagdes nos
lucros da pessoa juridica “atribuidas aos seus empregados, sem discriminacdes, a todos que se
encontrem na mesma situagdo, por dispositivo do estatuto ou do contrato social, ou por
deliberacdo da assembleia de acionistas ou sdcios quotistas, observado o disposto na Lei
n® 10.101, de 2000 .

Tal fato corrobora o descabimento da tese defendida pelo contribuinte, no sentido
de que a dedutibilidade das despesas com PLR poderia prescindir da observancia das regras
trazidas pela Lei n°®10.101/2000 em razdo de a previsdo entdo abrigada no inciso Il do art. 462
do RIR/1999 ser completamente independente daquela acomodada no inciso Il do mesmo
dispositivo, que fazia menc¢édo a necessidade de respeito aos termos da MP n° 1.769-55/1999.

Tampouco procede a tese da defesa de que participagdes nos lucros e resultados
seriam, por si, despesas operacionais, dedutiveis por forca do art. 299 do RIR/1999 (equivalente
ao art. 311 do RIR/2018):

Art. 299. S80 operacionais as despesas hdo computadas nos custos, necessarias a
atividade da empresa e & manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n® 4.506, de
1964, art. 47).

§ 1° S30 necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizacdo das transa¢des ou
operacOes exigidas pela atividade da empresa (Lei n® 4.506, de 1964, art. 47, §1°).

§ 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transagdes,
operacOes ou atividades da empresa (Lei n°® 4.506, de 1964, art. 47, §2°).

8§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificacBes pagas aos empregados,
seja qual for a designacdo que tiverem.

Contradiz tal tese o fato de o proprio RIR/1999 trazer, no seu art. 462, um inciso
com a finalidade especifica de estabelecer que a PLR acordada e paga na forma estabelecida na
MP n°1.769-55/1999 deve ser considerada dedutivel. Se a PLR fosse, por si, uma despesa
operacional, ja dedutivel nos termos do art. 299 do RIR/1999, o destaque feito no art. 462 do
mesmo Regimento seria completamente desnecessario.

Conclui-se, portanto, que a dedutibilidade dos valores pagos a titulo de
participacdes dos empregados nos lucros e resultados da empresa empregadora depende do
atendimento dos requisitos estabelecidos pela Lei n° 10.101/2000.

O entendimento aqui exposto esta em conformidade com precedentes do CARF,
conforme ilustram os seguintes julgados:

Acoérdio n® 1201-002.685

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ

Ano-calendario: 2011
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()

PROGRAMA DE PARTICIPAGAO NOS RESULTADOS OU (PPR OU PRL).
TRATAMENTO COMO DESPESA OPERACIONAL. OBSERVANCIA AOS
CRITERIOS DA LEI 10.101/2000.

N&do atendidos os requisitos da Lei 10.101/2000, ndo sdo passiveis de serem
aproveitadas como despesas operacionais as parcelas pagas a empregados a titulo
de participac6es nos lucros ou resultados (PPR/PLR). Inteligéncia do §1° do art 3°
do referido diploma normativo.

()
ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL
Ano-calendario: 2011

PROGRAMA DE PARTICIPACAO NOS RESULTADOS OU (PPR OU PRL).
INDEDUTIBILIDADE.

S&o indedutiveis da apuracdo do resultado ajustado as parcelas pagas a empregados a
titulo de participacdes no lucros ou resultados.

LANCAMENTO REFLEXO.

Aplicam-se & Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), no que for cabivel, as
mesmas aplicadas ao Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) em caso de langamento
reflexo. (grifou-se)

Acordio n° 1402-002.964

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ

Ano-calendario: 2007

()

PARTICIEAQAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS PLR. DEDUTIBILIDADE.
CONDICOES

A dedutibilidade das despesas com as participacbes dos empregados nos lucros
(PLR) passa, necessariamente, pela obediéncia ao artigo 2° da Lei n°® 10.101/2000 e
ao artigo 299, 83°, incisos | e Il do caput. Ausente qualquer demonstragdo dos critérios
de pagamento dos valores classificados como participagdes nos lucros, ndo é possivel
aferir se aqueles requisitos foram atendidos, pelo que a glosa é imperativa.

(...) (grifou-se)

No caso concreto, concluiu-se que a PLR paga pelo contribuinte aos seus
empregados ndo atendeu as exigéncias estabelecidas na Lei n° 10.101/2000, uma vez que:

i)as convencBes coletivas que instituiram a PLR foram celebradas
retroativamente ao ano base da participacdo, quando deveriam ser anteriores ao periodo
considerado para a apuragao dos lucros e resultados a serem partilhados;

i) os instrumentos coletivos celebrados ndo estabeleceram regras claras e
objetivas a serem cumpridas pelos empregados para fazerem jus & PLR (mecanismos de afericao,
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metas e prazos), 0 que retira das verbas pagas seu carater de estimulo ao aumento da
produtividade e de promocdo da integracao entre capital e trabalho;

iii) nos anos de 2007 e 2008, o contribuinte efetuou pagamentos de PLR
seguidamente nos meses de janeiro, fevereiro, julho e outubro, descumprindo a regra legal que
fixa a periodicidade minima de um semestre e no maximo de duas vezes ao ano.

Conclui-se, dessa forma, que os pagamentos de PLR efetuados pelo contribuinte
aos seus empregados nos anos-calendario de 2005 a 2008 se deu em desconformidade com os
requisitos estabelecidos na Lei n° 10.101/2000, o que impossibilita sua deducdo das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL.

Em razdo disso, merece provimento o recurso especial da Fazenda Nacional para
restabelecer a cobranca dos créditos tributarios decorrentes da adi¢ao, ao lucro real e a base de
calculo da CSLL, dos valores pagos a titulo de participacbes nos lucros e resultados aos
empregados do contribuinte nos anos-calendéario de 2005 a 2008.

Concluséo

Em face do exposto, voto por ndo conhecer do recurso especial do contribuinte e
voto por conhecer e dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(documento assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner



